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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e in-
dividuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvi-
mento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna-
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulga-
mos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao 
exercício da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Po-
der Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de con-
venções e recomendações da Organização Internacional do Tra-
balho - OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
	` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos 
incisos I a III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
	` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os 
Direitos das Crianças).

	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, ra-
ça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

	` art. 4º, VIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Po-
der Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de con-
venções e recomendações da Organização Internacional do Tra-
balho - OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas 
Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial ‑ PNPIR).
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direitos das 
Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Que-
ers, Intersexos, Assexuais e Outras).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento da legalidade jurídica 
da união civil entre pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas re-
lações internacionais pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento 
do Conselho de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento 
da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Pro-
teção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana con-
tra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade;
X ‑ concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
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6
EMENDAS Constitucionais

EMENDAS CONSTITUCIONAIS
	` As Emendas Constitucionais que não foram publicadas nesta edi-
ção são meramente alteradoras e as respectivas modificações 
estão processadas no texto da Constituição Federal e do ADCT.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 2º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias realizar-se-á no dia 
21 de abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo definidos pelo plebisci-
to terão vigência em 1º de janeiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a realização do plebiscito, in-
clusive sobre a gratuidade da livre divulgação das formas e 
sistemas de governo, através dos meios de comunicação de 
massa concessionários ou permissionários de serviço públi-
co, assegurada igualdade de tempo e paridade de horários.
§ 3º. A norma constante do parágrafo anterior não exclui a 
competência do Tribunal Superior Eleitoral para expedir ins-
truções necessárias à realização da consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enu-
merados passam a vigorar com as seguintes alterações:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º A União poderá instituir, nos termos de lei comple-
mentar, com vigência até 31 de dezembro de 1994, imposto 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de crédi-
tos e direitos de natureza financeira.
§ 1º. A alíquota do imposto de que trata este artigo não exce-
derá a vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao Po-
der Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmen-
te, nas condições e limites fixados em lei.
§ 2º. Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o art. 150, 
III, b, e VI, nem o disposto no § 5º do art. 153 da Constituição.
§ 3º. O produto da arrecadação do imposto de que trata este 
artigo não se encontra sujeito a qualquer modalidade de re-
partição com outra entidade federada.
§ 4º. (Revogado pela ECR nº 1, de 01/03/94)
Art. 3º A eliminação do adicional ao imposto de renda, de 
competência dos Estados, decorrente desta Emenda Cons-
titucional, somente produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro 
de 1996, reduzindo-se a correspondente alíquota, pelo me-
nos, a dois e meio por cento no exercício financeiro de 1995.
Art. 4º A eliminação do imposto sobre vendas a varejo de 
combustíveis líquidos e gasosos, de competência dos Mu-

nicípios, decorrente desta Emenda Constitucional, somente 
produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, reduzindo-
-se a correspondente alíquota, pelo menos, a um e meio por 
cento no exercício financeiro de 1995.
Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios somente poderão emitir títulos da dí-
vida pública no montante necessário ao refinanciamento do 
principal devidamente atualizado de suas obrigações, repre-
sentadas por essa espécie de títulos, ressalvado o disposto 
no art. 33, parágrafo único, do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias.
Art. 6º Revogam-se o inciso IV e o § 4º do art. 156 da Cons-
tituição Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.

Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Inocêncio Oliveira 

Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 8,  
DE 15 DE AGOSTO DE 1995

Altera o inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º É vedada a adoção de medida provisória para regu-
lamentar o disposto no inciso XI do art. 21 com a redação 
dada por esta emenda constitucional.

Brasília, 15 de agosto de 1995

Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Luís Eduardo 

Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 9,  
DE 09 DE NOVEMBRO DE 1995

Dá nova redação ao art. 177 da Constituição Federal, alterando e in‑
serindo parágrafos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60, § 3º, da Constituição Federal, promul-
gam a seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O § 1º do art. 177 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º Inclua-se um parágrafo, a ser enumerado como § 2º 
com a redação seguinte, passando o atual § 2º para § 3º, no 
art. 177 da Constituição Federal:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 3º É vedada a adoção de medida provisória para a regu-
lamentação da matéria prevista nos incisos I a IV e dos §§ 
1º e 2º do art. 177 da Constituição Federal.

Brasília, 9 de novembro de 1995
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 �decisões antes da promulgação da Constituição: art. 27, § 10, 

ADCT

ACESSO
 �cultura, à educação e à ciência: art. 23, V
 �informação: art. 5º, XIV

ACIDENTES DE TRABALHO
 �previdência social: art. 201, I e § 10
 �seguro: art. 7º, XXVIII

ACORDOS
 �coletivos de trabalho: art. 7º, XXVI

 �internacionais: art. 49, I

ADICIONAIS
 �art. 17, ADCT
 �de remuneração: art. 7º, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 �arts. 37 a 43
 �ação popular: art. 5º, LXXIII
 �acumulação de cargos ou empregos: art. 37, XVI, c; ADCT, art. 

17, §§ 1º e 2º
 �administração fazendária: arts. 37, XVIII; 144, § 1º
 �admissão sem concurso: art. 71, III
 �aposentadoria: art. 40, § 1º
 �apreciação da legalidade: ADCT, art. 19
 �atos, fiscalização e controle: art. 49, X
 �aumento de despesas: art. 63, I
 �cargos em comissão: art. 37, II e V
 �cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, IV; 61, § 1º, II, a
 �competência privativa do Presidente da República: art. 84, VI
 �contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, XXI
 �controle externo e interno: art. 70
 �controle externo: art. 71
 �controle interno: art. 74, II
 �criação, estruturação e atribuições de Ministérios e outros ór-

gãos: arts. 48, X; 61, § 1º, II, e; 84, VI
 �despesas com pessoal: art. 169; ADCT, art. 38, par. ún.
 �despesas excedentes: art. 167, II
 �disposições gerais: art. 38
 �entidades sob intervenção ou liquidação extrajudicial: ADCT, 

art. 46
 �finanças: art. 163, I
 �funções de confiança: art. 37, V e XVII
 �gestão e consulta da documentação governamental: art. 216, § 2º
 �gestão financeira e patrimonial: art. 165, § 9º; ADCT, art. 35, § 2º
 �improbidade: art. 37, § 4º
 �inclusão plano plurianual: art. 167, § 1º
 �informações privilegiadas: art. 37, § 7º
 �inspeções e auditorias: art. 71, IV
 �investimento e seguridade social: arts. 165, § 5º; 167, VIII
 �licitação para serviços públicos: art. 175, caput
 �limites remuneratórios do servidor público aos Estados e ao 

DF: art. 37, § 12
 �limites remuneratórios do servidor público: art. 37, § 11
 �orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII
 �prescrição dos atos ilícitos contra o erário: art. 37, § 5º
 �prestação de contas de pessoa física ou entidade pública: art. 

70, par. ún.
 �princípios: art. 37
 �publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º
 �regime e planos de carreira: art. 39, caput; ADCT, art. 24
 �remuneração e subsídio servidor público: art. 37, XI
 �taxas dos serviços públicos: art. 145, II
 �vencimentos do pessoal da administração direta: art. 39, § 1º

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
 �competência do Ministro de Estado: art. 87, par. ún.
 �metas e prioridades: art. 165, § 2º
 �plano plurianual: art. 165, § 1º

ADOÇÃO
 �art. 227, §§ 5º e 6º

ADOLESCENTE
 �art. 227
 �assistência social: art. 203, I e II
 �imputabilidade penal: art. 228
 �proteção: art. 24, XV
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6
Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  
DO DIREITO BRASILEIRO 

DECRETO‑LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

	` Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC). Ementa com re-
dação dada pela Lei 12.376/2010.
	` DOU, 09.09.1942.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmen-
te publicada.

	` art. 62, §§ 3º; 4º; 6º; 7º, CF.
	` arts. 101 a 104, CTN.
	` art. 8º, LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alte-
ração e a consolidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra-
sileira, quando admitida, se inicia três meses depois de ofi-
cialmente publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação 
de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos 
parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram‑se 
lei nova. 
Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue. 
§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais 
a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se res-
taura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece.
Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo 
com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

	` arts. 140, 375 e 723, NCPC.
	` arts. 100; 101; 107 a 111, CTN.
	` art. 8º, CLT.
	` art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a 
que ela se dirige e às exigências do bem comum.

	` art. 5º, LIV, CF.
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeita-
dos o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julga-
da. (Redação dada pela Lei 3.238/1957.)

	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` arts. 1.577; 1.787, CC/2002.
	` Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa‑se ato jurídico perfeito o já consumado segundo 
a lei vigente ao tempo em que se efetuou. (Parágrafo incluído 
pela Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram‑se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo 
começo do exercício tenha termo pré‑fixo, ou condição pre-
estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. (Parágrafo inclu-
ído pela Lei 3.238/1957.)

	` arts. 121; 126 a 128; 131; 135, CC/2002.

§ 3º Chama‑se coisa julgada ou caso julgado a decisão judi-
cial de que já não caiba recurso. (Parágrafo incluído pela Lei 
3.238/1957.)

	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` arts. 337, § 1º; 502, NCPC.

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, 
a capacidade e os direitos de família.

	` arts. 1º a 10; 22 a 39; 70 a 78; 1.511 a 1.638, CC/2002.
	` arts. 55 a 58, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` art. 71, Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

§ 1º Realizando‑se o casamento no Brasil, será aplicada a lei 
brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formali-
dades da celebração.

	` art. 1.511 e ss., CC/2002.
	` arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre o reconhecimento dos 
efeitos civis do casamento religioso).

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá celebrar‑se perante 
autoridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os 
nubentes. (Redação dada pela Lei 3.238/1957.)

	` art. 1.544, CC/2002.

§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de 
invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.

	` arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.

§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei 
do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for 
diverso, a do primeiro domicílio conjugal.

	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 5º O estrangeiro casado que se naturalizar brasileiro po-
de, mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao 
juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apos-
tile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção 
ao competente registro. (Redação dada pela Lei 6.515/1977.)

	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os 
cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil de-
pois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver si-
do antecedida de separação judicial por igual prazo, caso em 
que a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as 
condições estabelecidas para a eficácia das sentenças es-
trangeiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, na forma 
de seu regimento interno, poderá reexaminar, a requerimento 
do interessado, decisões já proferidas em pedidos de homo-
logação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, 
a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais. (Re-
dação dada pela Lei 12.036/2009.)

	` art. 226, § 6º, CF.
	` art. 961, § 5º, NCPC.

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da famí-
lia estende‑se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipa-
dos, e o do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.

	` arts. 226, § 5º; e 227, § 6º, CF.
	` arts. 3º; 4º; e 76, p.u., CC/2002.

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar‑se‑á 
domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que 
se encontre.

	` arts. 70 a 78, CC/2002.
	` art. 46, § 3º, NCPC.
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CÓDIGO CIVIL

CÓDIGO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

	` DOU, 11.01.2002.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.
	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, LInDB.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nasci-
mento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.609, p.u.; 1.690, caput; 1.779; 1.798; 
1.799, I; 1.800; e 1.952 deste Código.
	` art. 7º, caput, LInDB.
	` arts. 124 a 128, CP.
	` arts. 50; 71; 178; 896, NCPC.
	` arts. 7º a 14; 228; 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º; 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 471; 543; 1.634, 
V; 1.781 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447; 698; 896, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer: (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 71; 72; 74; 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; 52, CPP.
	` art. 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; 1.774 deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Alterado pe-
la Lei 13.146/2015.)

	` art. 1.767, I a III, deste Código.

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pu-
derem exprimir sua vontade; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 1.767; 1.777 deste Código.

IV ‑ os pródigos.
	` arts. 104; 171; 1.767, V, 1.777 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447, NCPC.

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regula-
da por legislação especial. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 231 e 232, CF.

	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65; 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público, independentemente de homo-
logação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos;

	` arts. 9º, II; 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.511 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego público efetivo;
	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime jurídico único dos 
servidores públicos civis da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 
de relação de emprego, desde que, em função deles, o me-
nor com dezesseis anos completos tenha economia própria.

	` art. 7º, XXXIII, CF.
	` arts. 966; 972; 1.635; 1.763; 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a 
lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem decre-
tação de ausência:

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas desapareci-
das entre 1961 e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a morte de quem estava 
em perigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, 
não for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data pro-
vável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes pre-
cedeu aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro público:
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.

	` DOU 17.3.2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS 

NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e inter-
pretado conforme os valores e as normas fundamentais es-
tabelecidos na Constituição da República Federativa do Bra-
sil, observando-se as disposições deste Código.

	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV e LXXVIII, CF.
Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desen-
volve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

	` art. 312, CPC.
Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.

	` art. 5º, XXXV, CF.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução con-
sensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, ad-
vogados, defensores públicos e membros do Ministério Públi-
co, inclusive no curso do processo judicial.

	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).
	` art. 22, I, j, Lei 11.101/2005.

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.

	` art. 5º, LXXVIII, CF.
Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo 
deve comportar-se de acordo com a boa-fé.

	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.
Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre 
si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mé-
rito justa e efetiva.

	` Res. 350/2020, CNJ.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efe-
tivo contraditório.

	` art. 5º, caput e LV, CF.
Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos 
fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e 

promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicida-
de e a eficiência.

	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;

	` arts. 300 a 310, CPC.

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 
incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha 
dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciá-
rio serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade.

	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser 
autorizada a presença somente das partes, de seus advoga-
dos, de defensores públicos ou do Ministério Público.

	` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmen-
te, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença 
ou acórdão. (Alterado pela Lei 13.256/2016)

	` art. 153, CPC.
	` Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar per-
manentemente à disposição para consulta pública em cartó-
rio e na rede mundial de computadores.

	` art. 1.046, § 5º, CPC.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de 
acordo ou de improcedência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de 
resolução de demandas repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de declaração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Con-
selho Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que 
tenham competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhe-
cida por decisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem 
cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, 
o requerimento formulado pela parte não altera a ordem cro-
nológica para a decisão, exceto quando implicar a reabertu-
ra da instrução ou a conversão do julgamento em diligência.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA NOVA  
PARTE GERAL DO CÓDIGO PENAL

LEI Nº 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
1. Datam de mais de vinte anos as tentativas de elaboração 
do novo Código Penal. Por incumbência do Governo Fede-
ral, já em 1963 o Professor Nélson Hungria apresentava o 
anteprojeto de sua autoria, ligando‑se, pela segunda vez, à 
reforma de nossa legislação penal.

2. Submetido ao ciclo de conferências e debates do Insti-
tuto Latino‑Americano de Criminologia, realizado em São 
Paulo, e a estudos promovidos pela Ordem dos Advogados 
do Brasil e Faculdades de Direito, foi objeto de numerosas 
propostas de alteração, distinguindo‑se o debate pela ampli-
tude das contribuições oferecidas. Um ano depois, designou 
o então Ministro Mílton Campos a comissão revisora do an-
teprojeto, composta dos Professores Nélson Hungria, Aníbal 
Bruno e Heleno Cláudio Fragoso. A comissão incorporou ao 
texto numerosas sugestões, reelaborando‑o em sua quase 
inteireza, mas a conclusão não chegou a ser divulgada. A 
reforma foi retomada pelo Ministro Luiz Antônio da Gama 
e Silva, que em face do longo e eficiente trabalho de elabo-
ração já realizado submeteu o anteprojeto a revisão final, 
por comissão composta dos Professores Benjamin Moraes 
Filho, Heleno Cláudio Fragoso e Ivo D’Aquino. Nessa última 
revisão punha‑se em relevo a necessidade de compatibilizar 
o anteprojeto do Código Penal com o do Código Penal Mili-
tar, também em elaboração. Finalmente, a 21 de outubro de 
1969, o Ministro Luiz Antônio da Gama e Silva encaminhou 
aos Ministros Militares, então no exercício da Chefia do Po-
der Executivo, o texto do Projeto de Código Penal, convertido 
em lei pelo Decreto‑Lei n. 1.004, da mesma data. Segundo o 
art. 407, entraria o novo Código Penal em vigor no dia 1º de 
janeiro de 1970.

3. No Governo do Presidente Emílio Médici, o Ministro Al-
fredo Buzaid anuiu à conveniência de entrarem simultanea-
mente em vigor o Código Penal, o Código de Processo Penal 
e a Lei de Execução Penal, como pressuposto de eficácia da 
Justiça Criminal. Ao Código Penal, já editado, juntar‑se‑iam 
os dois outros diplomas, cujos anteprojetos se encontravam 
em elaboração. Era a reforma do sistema penal brasileiro, 
pela modernização de suas leis constitutivas, que no interes-
se da segurança dos cidadãos e da estabilidade dos direitos 
então se intentava. Essa a razão das leis proteladoras da vi-
gência do Código Penal, daí por diante editadas. A partir da 
Lei n. 5.573, de 1º de dezembro de 1969, que remeteu para 
1º de agosto de 1970 o início da vigência em apreço, seis 
diplomas legais, uns inovadores, outros protelatórios, foram 
impelindo para diante a entrada em vigor do Código Penal 
de 1969.

4. Processara‑se, entrementes, salutar renovação das leis 
penais e processuais vigentes. Enquanto adiada a entrada 
em vigor do Código Penal de 1969, o Governo do Presidente 
Ernesto Geisel, sendo Ministro da Justiça o Dr. Armando Fal-
cão, encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n. 
2, de 22 de fevereiro de 1977, destinado a alterar dispositivos 
do Código Penal de 1940, do Código de Processo Penal e 
da Lei das Contravenções Penais. Coincidiam as alterações 
propostas, em parte relevante, com as recomendações da 
Comissão Parlamentar de Inquérito instituída em 1975 na 
Câmara dos Deputados, referentes à administração da Jus-

tiça Criminal e à urgente reavaliação dos critérios de apli-
cação e execução da pena privativa da liberdade. Adaptado 
à positiva e ampla contribuição do Congresso Nacional, o 
projeto se transformou na Lei n. 6.416, de 24 de maio de 
1977, responsável pelo ajustamento de importantes setores 
da execução penal à realidade social contemporânea. Fo-
ram tais as soluções por ela adotadas que pela Mensagem 
n. 78, de 30 de agosto de 1978, o Presidente Ernesto Geisel, 
sendo ainda Ministro da Justiça o Dr. Armando Falcão, enca-
minhou ao Congresso Nacional o projeto de lei que revoga-
va o Código Penal de 1969. Apoiava‑se a Mensagem, entre 
razões outras, no fato de que o Código Penal de 1940, nas 
passagens reformuladas, se tornara “mais atualizado do que 
o vacante”. O projeto foi transformado na Lei n. 6.578, de 11 
de outubro de 1978, que revogou o Código Penal e as Leis n. 
6.016, de 31 de dezembro de 1973, e 6.063, de 27 de junho 
de 1974, que o haviam parcialmente modificado.

5. Apesar desses inegáveis aperfeiçoamentos, a legislação 
penal continua inadequada às exigências da sociedade bra-
sileira. A pressão dos índices de criminalidade e suas novas 
espécies, a constância da medida repressiva como resposta 
básica ao delito, a rejeição social dos apenados e seus refle-
xos no incremento da reincidência, a sofisticação tecnológi-
ca, que altera a fisionomia da criminalidade contemporânea, 
são fatores que exigem o aprimoramento dos instrumentos 
jurídicos de contenção do crime, ainda os mesmos concebi-
dos pelos juristas na primeira metade do século.

6. Essa, em síntese, a razão pela qual institui, no Ministério 
da Justiça, comissões de juristas incumbidas de estudar a 
legislação penal e de conceber as reformas necessárias. 
Do longo e dedicado trabalho dos componentes dessas 
comissões resultaram três anteprojetos: o da Parte Geral 
do Código Penal, o do Código de Processo Penal e o da Lei 
de Execução Penal. Foram todos amplamente divulgados 
e debatidos em simpósios e congressos. Para analisar as 
críticas e sugestões oferecidas por especialistas e institui-
ções, constituí as comissões revisoras, que reexaminaram 
os referidos anteprojetos e neles introduziram as alterações 
julgadas convenientes. Desse abrangente e patriótico tra-
balho participaram, na fase de elaboração, os Professores 
Francisco de Assis Toledo, Presidente da Comissão, Fran-
cisco de Assis Serrano Neves, Ricardo Antunes Andreucci, 
Miguel Reale Júnior, Hélio Fonseca, Rogério Lauria Tucci e 
René Ariel Dotti; na segunda fase, destinada à revisão dos 
textos e à incorporação do material resultante dos debates, 
os Professores Francisco de Assis Toledo, Coordenador da 
Comissão, Dínio de Santis Garcia, Jair Leonardo Lopes e Mi-
guel Reale Júnior.

7. Deliberamos remeter à fase posterior a reforma da Parte 
Especial do Código, quando serão debatidas questões po-
lêmicas, algumas de natureza moral e religiosa. Muitas das 
concepções que modelaram o elenco de delitos modifica-
ram‑se ao longo do tempo, alterando os padrões de conduta, 
o que importará em possível descriminalização. Por outro 
lado, o avanço científico e tecnológico impõe a inserção, 
na esfera punitiva, de condutas lesivas ao interesse social, 
como versões novas da atividade econômica e financeira ou 
de atividades predatórias da natureza.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA PARTE ESPECIAL 
DO CÓDIGO PENAL 

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro, em 04.11.1940
Senhor Presidente:
[...]

PARTE ESPECIAL DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

37. O Título I da “Parte Especial” ocupa‑se dos crimes contra 
a pessoa, dividindo‑se em seis capítulos, com as seguintes 
rubricas: “Dos crimes contra a vida”, “Das lesões corporais”, 
“Da periclitação da vida e da saúde”, “Da rixa”, “Dos crimes 
contra a honra” e “Dos crimes contra a liberdade individual”. 
Não há razão para que continuem em setores autônomos 
os “crimes contra a honra” e os “crimes contra a liberdade 
individual” (que a lei atual denomina “crimes contra o livre 
gozo e exercício dos direitos individuais”): seu verdadeiro 
lugar é entre os crimes contra a pessoa, de que constituem 
subclasses. A honra e a liberdade são interesses, ou bens 
jurídicos inerentes à pessoa, tanto quanto o direito à vida ou 
à integridade física.

DOS CRIMES CONTRA A VIDA

38. O projeto mantém a diferença entre uma forma simples 
e uma forma qualificada de “homicídio”. As circunstâncias 
qualificativas estão enumeradas no § 2º do art. 121. Umas 
dizem com a intensidade do dolo, outras com o modo de 
ação ou com a natureza dos meios empregados; mas todas 
são especialmente destacadas pelo seu valor sintomático: 
são circunstâncias reveladoras de maior periculosidade ou 
extraordinário grau de perversidade do agente. Em primei-
ro lugar, vem o motivo torpe (isto é, o motivo que suscita 
a aversão ou repugnância geral, v. g.: a cupidez, a luxúria, o 
despeito da imoralidade contrariada, o prazer do mal etc.) ou 
fútil (isto é, que, pela sua mínima importância, não é causa 
suficiente para o crime). Vem a seguir o “emprego de vene-
no, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso 
(isto é, dissimulado na sua eficiência maléfica) ou cruel (isto 
é, que aumenta inutilmente o sofrimento da vítima, ou re-
vela uma brutalidade fora do comum ou em contraste com 
o mais elementar sentimento de piedade) ou de que possa 
resultar perigo comum”. Deve notar‑se que, para a inclusão 
do motivo fútil e emprego de meio cruel entre as agravantes 
que qualificam o homicídio, há mesmo uma razão de ordem 
constitucional, pois o único crime comum, contra o qual a 
nossa vigente Carta Política permite que a sanção penal 
possa ir até a pena de morte, é o “homicídio cometido por 
motivo fútil e com extremos de perversidade” (art. 122, no 
13, j). São também qualificativas do homicídio as agravan-
tes que traduzem um modo insidioso da atividade executiva 
do crime (não se confundindo, portanto, com o emprego de 
meio insidioso), impossibilitando ou dificultando a defesa da 
vítima (como a traição, a emboscada, a dissimulação etc.). 
Finalmente, qualifica o homicídio a circunstância de ter sido 
cometido “para assegurar a execução, a ocultação, a impu-
nidade ou vantagem de outro crime”. É claro que esta qualifi-
cação não diz com os casos em que o homicídio é elemento 
de crime complexo (in exemplis: arts. 157, § 3º, in fine, e 159, 
§ 3º), pois, em tais casos, a pena, quando não mais grave, é, 
pelo menos, igual a do homicídio qualificado.

39. Ao lado do homicídio com pena especialmente agrava-
da, cuida o projeto do homicídio com pena especialmente 
atenuada, isto é, o homicídio praticado “por motivo de rele-
vante valor social, ou moral”, ou “sob o domínio de emoção 
violenta, logo em seguida a injusta provocação da vítima”. 
Por “motivo de relevante valor social ou moral”, o projeto 
entende significar o motivo que, em si mesmo, é aprovado 
pela moral prática, como, por exemplo, a compaixão ante o 
irremediável sofrimento da vítima (caso do homicídio euta-
násico), a indignação contra um traidor da pátria etc. No tra-
tamento do homicídio culposo, o projeto atendeu à urgente 
necessidade de punição mais rigorosa do que a constante 
da lei penal atual, comprovadamente insuficiente. A pena 
cominada é a de detenção por 1 (um) a 3 (três) anos, e será 
especialmente aumentada se o evento “resulta da inobser-
vância de regra técnica de profissão, arte, ofício ou ativida-
de”, ou quando “o agente deixa de prestar imediato socorro 
à vítima, não procura diminuir as consequências do seu ato, 
ou foge para evitar prisão em flagrante”. Deve notar‑se, além 
disso, que entre as penas acessórias (Capítulo V do Título V 
da Parte Geral), figura a de “incapacidade temporária para 
profissão ou atividade cujo exercício depende de licença, ha-
bilitação ou autorização do poder público”, quando se trate 
de crime cometido com infração de dever inerente à pro-
fissão ou atividade. Com estes dispositivos, o projeto visa, 
principalmente, a condução de automóveis, que constitui, na 
atualidade, devido a um generalizado descaso pelas caute-
las técnicas (notadamente quanto à velocidade), uma causa 
frequente de eventos lesivos contra a pessoa, agravando‑se 
o mal com o procedimento post factum dos motoristas, 
que, tão somente com o fim egoístico de escapar à prisão 
em flagrante ou a ação da justiça penal, sistematicamente 
imprimem maior velocidade ao veículo, desinteressando‑se 
por completo da vítima, ainda quando um socorro imediato 
talvez pudesse evitar‑lhe a morte.

40. O infanticídio é considerado um delictum exceptum 
quando praticado pela parturiente sob a influência do estado 
puerperal. Esta cláusula, como é óbvio, não quer significar 
que o puerpério acarrete sempre uma perturbação psíquica: 
é preciso que fique averiguado ter esta realmente sobrevin-
do em consequência daquele, de modo a diminuir a capa-
cidade de entendimento ou de autoinibição da parturiente. 
Fora daí, não há por que distinguir entre infanticídio e homicí-
dio. Ainda quando ocorra a honoris causa (considerada pela 
lei vigente como razão de especial abrandamento da pena), 
a pena aplicável e a de homicídio.

41. Ao configurar o crime de induzimento, instigação ou 
auxílio ao suicídio, o projeto contém inovações: é punível o 
fato ainda quando se frustre o suicídio, desde que resulte 
lesão corporal grave ao que tentou matar‑se; e a pena comi-
nada será aplicada em dobro se o crime obedece a móvel 
egoístico ou é praticado contra menor ou é pessoa que, por 
qualquer outra causa, tenha diminuída a capacidade de re-
sistência. Mantém o projeto a incriminação do aborto, mas 
declara penalmente lícito, quando praticado por médico 
habilitado, o aborto necessário, ou em caso de prenhez re-
sultante de estupro. Militam em favor da exceção razões de 
ordem social e individual, a que o legislador penal não pode 
deixar de atender.
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Código Penal

CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

	` Refere-se à CF/1937. Arts. 22, I; 84, IV, CF.

PARTE GERAL
	` Parte Geral com redação determinada pela Lei 7.209/1984 (DOU, 
13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 
pena sem prévia cominação legal. 

	` art. 5º, XXXIX, CF.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a exe-
cução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

	` art. 5º, XXXVI e XL, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 611; 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favo-
recer o agente, aplica‑se aos fatos anteriores, ainda que de-
cididos por sentença condenatória transitada em julgado. 
Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o 
período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a 
determinaram, aplica‑se ao fato praticado durante sua vigência. 
Tempo do crime
Art. 4º Considera‑se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. 

	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` Súm. 711, STF.

Territorialidade
Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido 
no território nacional. 

	` arts. 5º, LII, §§ 2º a 4º; 20, VI, CF.
	` arts. 1º; 70; 89; 90, CPP.
	` art. 2º, Dec.-Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
	` arts. 81 a 99 Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram‑se como extensão 
do território nacional as embarcações e aeronaves brasilei-
ras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro on-
de quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as em-
barcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 

que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspon-
dente ou em alto‑mar. 
§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de pro-
priedade privada, achando‑se aquelas em pouso no território 
nacional ou em voo no espaço aéreo correspondente, e estas 
em porto ou mar territorial do Brasil. 
Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o crime no lugar em que ocor-
reu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde 
se produziu ou deveria produzir‑se o resultado. 

	` arts. 70; 71, CPP.
	` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Extraterritorialidade 
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos 
no estrangeiro: 

	` arts. 1º; 88, CPP.

I ‑ os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 
Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa 
pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação 
instituída pelo Poder Público; 

	` art. 109, IV, CF.
c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 

	` arts. 312 a 327, CP.
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domici-
liado no Brasil; 

	` art. 1º, Lei 2.889/1956 (Lei do Crime de Genocídio).
	` art. 1º, p.u., Lei 8.072/1990 (Lei de Crimes Hediondos).
	` art. 6º, Dec.  4.388/2002 (Estatuto de Roma do Tribunal Penal In-
ternacional).

II ‑ os crimes: 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 

	` art. 109, V, CF.
b) praticados por brasileiro; 

	` art. 12, CF.
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mer-
cantes ou de propriedade privada, quando em território estran-
geiro e aí não sejam julgados. 
§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 
brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depen-
de do concurso das seguintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei bra-
sileira autoriza a extradição; 

	` arts. 81 a 99 Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter 
aí cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por 
outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei 
mais favorável. 

	` arts. 107 a 120 deste Código.
§ 3º A lei brasileira aplica‑se também ao crime cometido por 
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as con-
dições previstas no parágrafo anterior: 
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LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO  
DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.931, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código de Processo Penal (Decreto‑Lei n. 
3.689, de 03 de outubro de 1941).

	` DOU, 13.12.1941.
Art. 1º O Código de Processo Penal aplicar‑se‑á aos proces-
sos em curso a 1º de janeiro de 1942, observado o disposto 
nos artigos seguintes, sem prejuízo da validade dos atos re-
alizados sob a vigência da legislação anterior.
Art. 2º À prisão preventiva e à fiança aplicar‑se‑ão os dispo-
sitivos que forem mais favoráveis.
Art. 3º O prazo já iniciado, inclusive o estabelecido para a in-
terposição de recurso, será regulado pela lei anterior, se es-
ta não prescrever prazo menor do que o fixado no Código 
de Processo Penal.
Art. 4º A falta de arguição em prazo já decorrido, ou dentro 
no prazo iniciado antes da vigência do Código Penal e termi-
nado depois de sua entrada em vigor, sanará a nulidade, se 
a legislação anterior lhe atribui este efeito.
Art. 5º Se tiver sido intentada ação pública por crime que, 
segundo o Código Penal, só admite ação privada, esta, salvo 
decadência intercorrente, poderá prosseguir nos autos daque-
la, desde que a parte legítima para intentá‑la ratifique os atos 
realizados e promova o andamento do processo.
Art. 6º As ações penais, em que já se tenha iniciado a pro-
dução de prova testemunhal, prosseguirão, até a sentença 
de primeira instância, com o rito estabelecido na lei anterior.
§ 1º Nos processos cujo julgamento, segundo a lei anterior, 
competia ao júri e, pelo Código de Processo Penal, cabe a 
juiz singular:
a) concluída a inquirição das testemunhas de acusação, pro-
ceder‑se‑á a interrogatório do réu, observado o disposto nos 
artigos 395 e 396, parágrafo único, do mesmo Código, prosse-
guindo‑se depois de produzida a prova de defesa, de acordo 
com o que dispõem os artigos 499 e seguintes;
b) se, embora concluída a inquirição das testemunhas de acu-
sação, ainda não houver sentença de pronúncia ou impro-
núncia, prosseguir‑se‑á na forma da letra anterior;
c) se a sentença de pronúncia houver passado em julgado, ou 
dela não tiver ainda sido interposto recurso, prosseguir‑se‑á 
na forma da letra a;
d) se, havendo sentença de impronúncia, esta passar em jul-
gado, só poderá ser instaurado o processo no caso do artigo 
409, parágrafo único, do Código de Processo Penal;
e) se tiver sido interposto recurso da sentença de pronúncia, 
aguardar‑se‑á o julgamento do mesmo, observando‑se, afinal, 
o disposto na letra b ou na letra d.
§ 2º Aplicar‑se‑á o disposto no § 1º aos processos da com-
petência do juiz singular nos quais exista a pronúncia, segun-
do a lei anterior.
§ 3º Subsistem os efeitos da pronúncia, inclusive a prisão.
§ 4º O julgamento caberá ao júri se, na sentença de pronún-
cia, houver sido ou for o crime classificado no § 1º ou § 2º do 
artigo 295 da Consolidação das Leis Penais.
Art. 7º O juiz da pronúncia, ao classificar o crime, consuma-
do ou tentado, não poderá reconhecer a existência de causa 
especial de diminuição da pena.

Art. 8º As perícias iniciadas antes de 1º de janeiro de 1942 
prosseguirão de acordo com a legislação anterior.
Art. 9º Os processos de contravenções, em qualquer caso, 
prosseguirão na forma da legislação anterior.
Art. 10. No julgamento, pelo júri, de crime praticado antes 
da vigência do Código Penal, observar‑se‑ão o disposto no 
artigo 78 do Decreto‑Lei n. 167, de 05 de janeiro de 1938, de-
vendo os quesitos ser formulados de acordo com a Conso-
lidação das Leis Penais.
§ 1º Os quesitos sobre causas de exclusão de crime, ou de 
isenção de pena, serão sempre formulados de acordo com a 
lei mais favorável.
§ 2º Quando as respostas do júri importarem condenação, 
o presidente do tribunal fará o confronto da pena resultante 
dessas respostas e da que seria imposta segundo o Código 
Penal, e aplicará a mais benigna.
§ 3º Se o confronto das penas concretizadas, segundo uma e 
outra lei, depender do reconhecimento de algum fato previsto 
no Código Penal, e que, pelo Código de Processo Penal, deva 
constituir objeto de quesito, o juiz o formulará.
Art. 11. Já tendo sido interposto recurso de despacho ou de 
sentença, as condições de admissibilidade, a forma e o julga-
mento serão regulados pela lei anterior.
Art. 12. No caso do artigo 673 do Código de Processo Penal, 
se tiver sido imposta medida de segurança detentiva ao con-
denado, este será removido para estabelecimento adequado.
Art. 13. A aplicação da lei nova a fato julgado por senten-
ça condenatória irrecorrível, nos casos previstos no artigo 
2º e seu parágrafo, do Código Penal, far‑se‑á mediante des-
pacho do juiz, de ofício, ou a requerimento do condenado ou 
do Ministério Público.
§ 1º Do despacho caberá recurso, em sentido estrito.
§ 2º O recurso interposto pelo Ministério Público terá efeito 
suspensivo, no caso de condenação por crime a que a lei an-
terior comine, no máximo, pena privativa de liberdade, por tem-
po igual ou superior a oito anos.
Art. 14. No caso de infração definida na legislação sobre a 
caça, verificado que o agente foi, anteriormente, punido, ad-
ministrativamente, por qualquer infração prevista na mesma 
legislação, deverão ser os autos remetidos à autoridade judi-
ciária que, mediante portaria, instaurará o processo, na forma 
do artigo 531 do Código de Processo Penal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a forma 
de processo estabelecido no Código de Processo Penal, para 
o caso de prisão em flagrante de contraventor.
Art. 15. No caso do artigo 145, IV, do Código de Processo 
Penal, o documento reconhecido como falso será, antes de 
desentranhado dos autos, rubricado pelo juiz e pelo escrivão 
em cada uma de suas folhas.
Art. 16. Esta Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 
1942, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941; 120º da Indepen-
dência e 53º da República.

Getúlio Vargas
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO  
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E NEGÓCIOS INTERIORES

Gabinete do Ministro, em 08 de setembro de 1941
Senhor Presidente:
Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência o pro-
jeto do Código de Processo Penal do Brasil.
Como sabe Vossa Excelência, ficara inicialmente resolvido 
que a elaboração do projeto de Código único para o proces-
so penal não aguardasse a reforma, talvez demorada, do 
Código Penal de 90. Havia um dispositivo constitucional a 
atender, e sua execução não devia ser indefinidamente re-
tardada. Entretanto, logo após a entrega do primitivo projeto, 
organizado pela Comissão oficial e afeiçoado à legislação 
penal substantiva ainda em vigor, foi apresentado pelo Se-
nhor Alcântara Machado, em desempenho da missão que 
lhe confiara o Governo, o seu anteprojeto de novo Código Pe-
nal. A presteza com que o insigne e pranteado professor da 
Faculdade de Direito de São Paulo deu conta de sua árdua 
tarefa fez com que se alterasse o plano traçado em relação 
ao futuro Código de Processo Penal. Desde que já se podia 
prever para breve tempo a efetiva remodelação da nossa an-
tiquada lei penal material, deixava de ser aconselhado que 
se convertesse em lei o projeto acima aludido, pois estaria 
condenado a uma existência efêmera. Decretado o novo Có-
digo Penal, foi então empreendida a elaboração do presente 
projeto, que resultou de um cuidadoso trabalho de revisão 
e adaptação do projeto anterior. Se for convertido em lei, 
não estará apenas regulada a atuação da justiça penal em 
correspondência com o referido novo Código e com a Lei 
de Contravenções (cujo projeto, nesta data, apresento igual-
mente à apreciação de Vossa Excelência): estará, no mesmo 
passo, finalmente realizada a homogeneidade do direito ju-
diciário penal no Brasil, segundo reclamava, de há muito, o 
interesse da boa administração da justiça, aliado ao próprio 
interesse da unidade nacional.

A REFORMA DO 
PROCESSO PENAL VIGENTE

II ‑ De par com a necessidade de coordenação sistemática 
das regras do processo penal num Código único para todo 
o Brasil, impunha‑se o seu ajustamento ao objetivo de maior 
eficiência e energia da ação repressiva do Estado contra os 
que delinquem. As nossas vigentes leis de processo penal 
asseguram aos réus, ainda que colhidos em flagrante ou 
confundidos pela evidência das provas, um tão extenso 
catálogo de garantias e favores, que a repressão se torna, 
necessariamente, defeituosa e retardatária, decorrendo daí 
um indireto estímulo à expansão da criminalidade. Urge que 
seja abolida a injustificável primazia do interesse do indiví-
duo sobre o da tutela social. Não se pode continuar a con-
temporizar com pseudodireitos individuais em prejuízo do 
bem comum. O indivíduo, principalmente quando vem de se 
mostrar rebelde à disciplina jurídico‑penal da vida em socie-
dade, não pode invocar, em face do Estado, outras franquias 
ou imunidades além daquelas que o assegurem contra o 
exercício do poder público fora da medida reclamada pelo 
interesse social. Este o critério que presidiu à elaboração do 
presente projeto de Código. No seu texto, não são reprodu-
zidas as fórmulas tradicionais de um mal avisado favore-
cimento legal aos criminosos. O processo penal é aliviado 
dos excessos de formalismo e joeirado de certos critérios 
normativos com que, sob o influxo de um mal compreendido 
individualismo ou de um sentimentalismo mais ou menos 

equívoco, se transige com a necessidade de uma rigorosa e 
expedita aplicação da justiça penal.

As nulidades processuais, reduzidas ao mínimo, deixam de 
ser o que têm sido até agora, isto é, um meandro técnico 
por onde se escoa a substância do processo e se perdem 
o tempo e a gravidade da justiça. É coibido o êxito das frau-
des, subterfúgios e alicantinas. É restringida a aplicação do 
in dubio pro reo. É ampliada a noção do flagrante delito, para 
o efeito da prisão provisória. A decretação da prisão preven-
tiva, que, em certos casos, deixa de ser uma faculdade, para 
ser um dever imposto ao juiz, adquire a suficiente elastici-
dade para tornar‑se medida plenamente assecuratória da 
efetivação da justiça penal. Tratando‑se de crime inafian-
çável, a falta de exibição do mandato não obstará à prisão, 
desde que o preso seja imediatamente apresentado ao juiz 
que fez expedir o mandato. É revogado o formalismo com-
plexo da extradição interestadual de criminosos. O prazo da 
formação da culpa é ampliado, para evitar o atropelo dos 
processos ou a intercorrente e prejudicial solução de conti-
nuidade da detenção provisória dos réus. Não é consagrada 
a irrestrita proibição do julgamento ultra petitum. Todo um 
capítulo é dedicado às medidas preventivas assecuratórias 
da reparação do dano ex delicto. Quando da última reforma 
do processo penal na Itália, o Ministro Rocco, referindo‑se 
a algumas dessas medidas e outras análogas, introduzidas 
no projeto preliminar, advertia que elas certamente iriam 
provocar o desagrado daqueles que estavam acostumados 
a aproveitar e mesmo abusar das inveteradas deficiências 
e fraquezas da processualística penal até então vigente. A 
mesma previsão é de ser feita em relação ao presente pro-
jeto, mas são também de repetir‑se as palavras de Rocco: 
“Já se foi o tempo em que a alvoroçada coligação de alguns 
poucos interessados podia frustrar as mais acertadas e ur-
gentes reformas legislativas”. E se, por um lado, os disposi-
tivos do projeto tendem a fortalecer e prestigiar a atividade 
do Estado na sua função repressiva, é certo, por outro lado, 
que asseguram, com muito mais eficiência do que a legisla-
ção atual, a defesa dos acusados. Ao invés de uma simples 
faculdade outorgada a estes e sob a condição de sua pre-
sença em juízo, a defesa passa a ser, em qualquer caso, uma 
indeclinável injunção legal, antes, durante e depois da ins-
trução criminal. Nenhum réu, ainda que ausente do distrito 
da culpa, foragido ou oculto, poderá ser processado sem a 
intervenção e assistência de um defensor. A pena de revelia 
não exclui a garantia constitucional da contrariedade do pro-
cesso. Ao contrário das leis processuais em vigor, o projeto 
não pactua, em caso algum, com a insídia de uma acusação 
sem o correlativo da defesa.

SUBSÍDIO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 
E PROJETOS ANTERIORES

III ‑ À parte as inovações necessárias à aplicação do novo 
Código Penal e as orientadas no sentido da melhor adap-
tação das normas processuais à sua própria finalidade, o 
projeto não altera o direito atual, senão para corrigir imper-
feições apontadas pela experiência, dirimir incertezas da 
jurisprudência ou evitar ensejo à versatilidade dos exegetas. 
Tanto quanto o permitiu a orientação do projeto, foi aprovei-
tado o material da legislação atual. Muito se respingou em 
vários dos códigos de processo penal estaduais, e teve‑se 
também em conta não só o projeto elaborado pela Comis-
são Legislativa nomeada pelo Governo Provisório em 1931, 
como o projeto de 1936, este já norteado pelo objetivo de 
unificação do direito processual penal. A respeito de algu-
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

	` DOU 13.10.1941; retificado DOU 24.10.1941.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo penal reger‑se‑á, em todo o território bra-
sileiro, por este Código, ressalvados:

	` arts. 4º a 8º, CP.
	` arts. 1º a 6º, CPPM.
	` Lei 7.565/1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica).
	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a 
zona econômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros).

I ‑ os tratados, as convenções e regras de direito internacional;
	` art. 109, V, CF.
	` Dec. 678/1992 (Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.388/2002 (Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Pe-
nal Internacional).

II ‑ as prerrogativas constitucionais do Presidente da Repú-
blica, dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os 
do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tri-
bunal Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, 
arts. 86, 89, § 2º, e 100);

	` Refere-se à CF/1937. V., na CF/1988, os seguintes arts. 50, § 2º; 
52, I, p.u.; 85; 86, § 1º, II; e 102, I, b.
	` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de responsabilidade e regula o 
respectivo processo de julgamento).
	` Súm. Vinc. 46, STF.

III ‑ os processos da competência da Justiça Militar;
	` art. 124, CF.

IV ‑ os processos da competência do tribunal especial (Cons-
tituição, art. 122, n. 17);

	` Refere-se à CF/1937.
	` arts. 5º, XXXV e XXXVII, e 109, CF.
	` Lei 5.250/1967 (Lei de Imprensa). 
	` ADPF 130‑7 (DOU e DJe, 12.05.1009).

V ‑ os processos por crimes de imprensa. 
	` ADPF 130. 

Parágrafo único. Aplicar‑se‑á, entretanto, este Código aos pro-
cessos referidos nos n. IV e V, quando as leis especiais que os 
regulam não dispuserem de modo diverso.
Art. 2º A lei processual penal aplicar‑se‑á desde logo, sem 
prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da 
lei anterior.

	` arts. 1º a 3º, CP.
Art. 3º A lei processual penal admitirá interpretação extensi-
va e aplicação analógica, bem como o suplemento dos prin-
cípios gerais de direito.

	` art. 1º, CP.
	` art. 254, II, CPP.
	` arts. 4º e 5º, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Di-
reito Brasileiro ‑ LInDB, antiga LICC).
	` art. 186, caput, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falência).

Juiz das Garantias
Art. 3°-A. O processo penal terá estrutura acusatória, veda-
das a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substitui-
ção da atuação probatória do órgão de acusação. (Incluído 
pela Lei 13.964/2019)
Art. 3°-B. O juiz das garantias é responsável pelo contro-
le da legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda 
dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à 
autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe es-
pecialmente: (Incluído pela Lei 13.964/2019)
I - receber a comunicação imediata da prisão, nos termos 
do inciso LXII do caput do art. 5º da Constituição Federal;
II - receber o auto da prisão em flagrante para o controle da 
legalidade da prisão, observado o disposto no art. 310 des-
te Código;
III - zelar pela observância dos direitos do preso, podendo 
determinar que este seja conduzido à sua presença, a qual-
quer tempo;
IV - ser informado sobre a instauração de qualquer investi-
gação criminal;
V - decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra 
medida cautelar, observado o disposto no § 1° deste artigo;
VI - prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, 
bem como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no pri-
meiro caso, o exercício do contraditório em audiência públi-
ca e oral, na forma do disposto neste Código ou em legisla-
ção especial pertinente;
VII - decidir sobre o requerimento de produção antecipada de 
provas consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa em audiência pública e oral;
VIII - prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o in-
vestigado preso, em vista das razões apresentadas pela au-
toridade policial e observado o disposto no § 2° deste artigo;
IX - determinar o trancamento do inquérito policial quando 
não houver fundamento razoável para sua instauração ou 
prosseguimento;
X - requisitar documentos, laudos e informações ao delega-
do de polícia sobre o andamento da investigação;
XI - decidir sobre os requerimentos de:
a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em 
sistemas de informática e telemática ou de outras formas 
de comunicação;
b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e tele-
fônico;
c) busca e apreensão domiciliar;
d) acesso a informações sigilosas;
e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos 
fundamentais do investigado;
XII - julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimen-
to da denúncia;
XIII - determinar a instauração de incidente de insanida-
de mental;
XIV - decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos 
termos do art. 399 deste Código;
XV - assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o 
direito outorgado ao investigado e ao seu defensor de aces-
so a todos os elementos informativos e provas produzidos 
no âmbito da investigação criminal, salvo no que concerne, 
estritamente, às diligências em andamento;
XVI - deferir pedido de admissão de assistente técnico para 
acompanhar a produção da perícia;
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providên‑
cias.

	` DOU, 12.09.1990, edição extra, retificada no DOU, 10.01.2007.
	` Lei 12.291/2010 (Torna obrigatória a manutenção de exemplar do 
Código de Defesa do Consumidor nos estabelecimentos comer-
ciais e de prestação de serviços).
	` Dec. 2.181/1997 (Dispõe sobre a organização do Sistema Nacio-
nal de Defesa do Consumidor – SNDC, e estabelece normas ge-
rais de aplicação das sanções administrativas previstas nesta Lei).
	` Dec. 5.903/2006 (Regulamenta este Código no que se refere às prá-
ticas infracionais que atentam contra o direito básico do consumidor 
de obter informação adequada e clara sobre produtos e serviços).
	` Dec. 7.962/2013 (Regulamenta esta lei, para dispor sobre a con-
tratação no comércio eletrônico).
	` Dec. 7.963/2013 (Institui o Plano Nacional de Consumo e Cidadania 
e cria a Câmara Nacional das Relações de Consumo).
	` Port. MJ 2.014/2008 (Estabelece o tempo máximo para o conta-
to direto com o atendente e o horário de funcionamento no Servi-
ço de Atendimento ao Consumidor – SAC).
	` Dec. 8.264/2014 (Regulamenta a Lei 12.741/2012, que dispõe so-
bre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga 
tributária incidente sobre mercadorias e serviços).
	` Lei 13.179/2015 (Obriga o fornecedor de ingresso para evento 
cultural pela internet a tornar disponível a venda de meia-entra-
da por esse veículo).
	` Dec. 8.573/2015 (Dispõe sobre o Consumidor.gov.br, sistema al-
ternativo de solução de conflitos de consumo).
	` Dec. 10.417/2020 (Institui o Conselho Nacional de Defesa do Con-
sumidor).
	` Dec. 11.034/2022 (Regulamenta o CDC, para estabelecer diretri-
zes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor).

O Presidente da República. Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente Código estabelece normas de proteção e 
defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, 
nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Cons-
tituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

	` arts. 24, VIII; 150, § 5º; e 170, V, CF.
Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que ad-
quire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

	` arts. 17 e 29 deste Código.

Parágrafo único. Equipara‑se a consumidor a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo.

	` art. 81, p.u., deste Código.
	` Súm. 643, STF.
	` Súm. 563, STJ.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, públi-
ca ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços.

	` art. 28 deste Código.
	` Súm. 297 e 675 do STJ.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial.
§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decor-
rentes das relações de caráter trabalhista.

	` Súm. 297 e 563, STJ.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL 

DE RELAÇÕES DE CONSUMO 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por 
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, 
o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de 
seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de 
vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada 
pela Lei 9.008/1995.)

	` Súm. 675 do STJ.

I ‑ reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mer-
cado de consumo;

	` art. 5º, caput, CF.

II ‑ ação governamental no sentido de proteger efetivamen-
te o consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associa-
ções representativas;
c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões ade-
quados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.
III ‑ harmonização dos interesses dos participantes das rela-
ções de consumo e compatibilização da proteção do consu-
midor com a necessidade de desenvolvimento econômico e 
tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se 
funda a ordem econômica (art. 170 da Constituição Federal), 
sempre com base na boa‑fé e equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores;
IV ‑ educação e informação de fornecedores e consumido-
res, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melho-
ria do mercado de consumo;

	` arts. 6º e 205 a 214, CF.

V ‑ incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficien-
tes de controle de qualidade e segurança de produtos e ser-
viços, assim como de mecanismos alternativos de solução 
de conflitos de consumo;

	` Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

VI ‑ coibição e repressão eficientes de todos os abusos pra-
ticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência 
desleal e utilização indevida de inventos e criações indus-
triais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, 
que possam causar prejuízos aos consumidores;

	` art. 170, CF.
	` Lei 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial).

VII ‑ racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII ‑ estudo constante das modificações do mercado de 
consumo.
IX - fomento de ações direcionadas à educação financeira 
e ambiental dos consumidores; (Inciso acrescido pela Lei 
nº 14.181/2021)
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CÓDIGO ELEITORAL

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.

	` DOU, 19.07.1965, retificada no DOU, 30.07.1965.
O Presidente da República. Faço saber que sanciono a seguinte 
Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 4º, 
caput, do Ato Institucional, de 09 de abril de 1964.

PARTE PRIMEIRA 
INTRODUÇÃO

Art. 1º Este Código contém normas destinadas a assegurar 
a organização e o exercício de direitos políticos, precipuamen-
te os de votar e ser votado.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá instru-
ções para sua fiel execução.
Art. 2º Todo poder emana do povo e será exercido em seu 
nome por mandatários escolhidos, direta e secretamente, 
dentre candidatos indicados por partidos políticos nacionais, 
ressalvada a eleição indireta nos casos previstos na Consti-
tuição e leis específicas.

	` arts. 1º, p.u., CF.
Art. 3º Qualquer cidadão pode pretender investidura em car-
go eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais 
de elegibilidade e incompatibilidade.

	` art. 14, §§ 3º a 11, CF.
Art. 4º São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos que 
se alistarem na forma da lei.

	` art. 14, § 1º, I e II, c, CF.
Art. 5º Não podem alistar‑se eleitores:

	` arts. 14, § 2º, CF.

I ‑ os analfabetos; 
	` art. 14, § 1º, II, a, CF.
	` Ac. 23.291/2004, TSE (Declara a não recepção deste inciso pe-
la CF/1988).

II ‑ os que não saibam exprimir‑se na língua nacional;
	` Res. 23.274/2010, TSE (Declara a não recepção deste inciso pe-
la CF/1988).

III ‑ os que estejam privados, temporária ou definitivamente 
dos direitos políticos.

	` art. 15, CF.
	` art. 47, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais ‑ LEP).

IV - as pessoas recolhidas a estabelecimento prisional, en-
quanto perdurar a privação de liberdade, ainda que sem con-
denação definitiva. (Acrescido pela Lei 15.358/2026)
Parágrafo único. Os militares são alistáveis, desde que ofi-
ciais, aspirantes a oficiais, guardas‑marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de en-
sino superior para formação de oficiais.

	` art. 14, §§ 2º e 8º, CF.
	` Res.-TSE n. 15.850/1989 (a palavra “conscritos” alcança também 
aqueles matriculados nos órgãos de formação de reserva e os mé-
dicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários que prestam serviço 
militar inicial obrigatório).

Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os bra-
sileiros de um e outro sexo, salvo:

	` art. 14, § 1º, I e II, CF.
	` Lei 6.236/1975 (Determina providências para cumprimento da obri-
gatoriedade do alistamento eleitoral).

I ‑ quanto ao alistamento:
	` art. 10 deste Código.

a) os inválidos;

b) os maiores de setenta anos;
c) os que se encontrem fora do país.
II ‑ quanto ao voto:
a) os enfermos;
b) os que se encontrem fora do seu domicílio;
c) os funcionários civis e os militares, em serviço que os 
impossibilite de votar.
Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar pe-
rante o juiz eleitoral até 30 (trinta) dias após a realização da 
eleição, incorrerá na multa de 3 (três) a 10 (dez) por cento 
sobre o salário‑mínimo da região, imposta pelo juiz eleitoral 
e cobrada na forma prevista no art. 367. (Redação dada pe-
la Lei 4.961/1966.)

	` Res. 23.637/2021, TSE (Suspende os efeitos referidos pelo art. 7º 
do CE para os eleitores que deixaram de votar nas Eleições 2020 e 
não apresentaram justificativa eleitoral ou não pagaram a respec-
tiva multa, ad referendum do Plenário do TSE, em razão da persis-
tência da pandemia da Covid-19)
	` art. 231 deste Código.
	` arts. 7º; 16, Lei 6.091/1974 (Dispõe sobre o fornecimento gratuito de 
transporte, em dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas rurais).

§ 1º Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a res-
pectiva multa ou de que se justificou devidamente, não po-
derá o eleitor:
I ‑ inscrever‑se em concurso ou prova para cargo ou função 
pública, investir‑se ou empossar‑se neles;
II ‑ receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos 
de função ou emprego público, autárquico ou paraestatal, bem 
como fundações governamentais, empresas, institutos e so-
ciedades de qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas 
pelo governo ou que exerçam serviço público delegado, cor-
respondentes ao segundo mês subsequente ao da eleição;
III ‑ participar de concorrência pública ou administrativa da 
União, dos Estados, dos Territórios, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, ou das respectivas autarquias;
IV - (Revogado pela Lei 14.690/2023)
V ‑ obter passaporte ou carteira de identidade;
VI ‑ renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial 
ou fiscalizado pelo governo;

	` Lei 6.236/1975 (Determina providências para cumprimento da obri-
gatoriedade do alistamento eleitoral).

VII ‑ praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do ser-
viço militar ou imposto de renda.
§ 2º Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 anos, 
salvo os excetuados nos arts. 5º e 6º, n. 1, sem prova de esta-
rem alistados, não poderão praticar os atos relacionados no 
parágrafo anterior.

	` art. 12, I, CF.
	` Lei 6.236/1975 (Determina providências para cumprimento da obri-
gatoriedade do alistamento eleitoral).

§ 3º Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrô-
nico de dados, será cancelada a inscrição do eleitor que não 
votar em 3 (três) eleições consecutivas, não pagar a multa ou 
não se justificar no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data 
da última eleição a que deveria ter comparecido. (Incluído pe-
la Lei 7.663/1988.)
§ 4º O disposto no inciso V do § 1º não se aplica ao eleitor no 
exterior que requeira novo passaporte para identificação e re-
torno ao Brasil. (Acrescentado pela Lei 13.165/2015.)
Art. 8º O brasileiro nato que não se alistar até os 19 anos ou 
o naturalizado que não se alistar até um ano depois de adqui-
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CÓDIGO FLORESTAL

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis n. 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis n. 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, 
e a Medida Provisória n. 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

	` DOU, 28.05.2012.
	` Lei 12.854/2013 (Fomenta e incentiva ações que promovam a re-
cuperação florestal e a implantação de sistemas agroflorestais 
em áreas rurais desapropriadas e em áreas degradadas, nos ca-
sos que especifica).
	` Decreto 7.830/2012 (Dispõe sobre o Sistema de Cadastro Am-
biental Rural, o Cadastro Ambiental Rural, estabelece normas de 
caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental, de que 
trata a Lei 12.651/2012).
	` Dec. 8.235/2014 (Estabelece normas gerais complementares aos 
Programas de Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito 
Federal, de que trata este decreto, institui o Programa Mais Am-
biente Brasil.)
	` Dec. 8.914/2016 (Institui o Centro Integrado Multiagências de Co-
ordenação Operacional Nacional - Ciman).
	` Dec. 8.972/2017 (Institui a Política Nacional de Recuperação da 
Vegetação Nativa).
	` Decreto 11.548/2023 (Institui a Comissão Nacional para Redução 
das Emissões de Gases de Efeito Estufa Provenientes do Desma-
tamento e da Degradação Florestal, Conservação dos Estoques 
de Carbono Florestal, Manejo Sustentável de Florestas e Aumen-
to de Estoques de Carbono Florestal - REDD+).

A Presidenta da República. Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (Vetado.)
Art. 1º-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a pro-
teção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as 
áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento 
de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produ-
tos florestais e o controle e prevenção dos incêndios flores-
tais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o 
alcance de seus objetivos. (Alterado pela Lei 12.727/2012.)
Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento 
sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes princípios: (Alte-
rado pela Lei 12.727/2012.)

	` Dec. 11.704/2023 (Institui a Comissão Nacional para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável).

I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a pre-
servação das suas florestas e demais formas de vegetação 
nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos 
hídricos e da integridade do sistema climático, para o bem 
estar das gerações presentes e futuras; (Acrescentado pe-
la Lei 12.727/2012.)
II - reafirmação da importância da função estratégica da ati-
vidade agropecuária e do papel das florestas e demais for-
mas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento 
econômico, na melhoria da qualidade de vida da população 
brasileira e na presença do País nos mercados nacional e 
internacional de alimentos e bioenergia; (Acrescentado pe-
la Lei 12.727/2012.)
III - ação governamental de proteção e uso sustentável de flo-
restas, consagrando o compromisso do País com a compa-
tibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a 

preservação da água, do solo e da vegetação; (Acrescenta-
do pela Lei 12.727/2012.)
IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na 
criação de políticas para a preservação e restauração da ve-
getação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas 
áreas urbanas e rurais; (Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da 
inovação para o uso sustentável do solo e da água, a recupe-
ração e a preservação das florestas e demais formas de ve-
getação nativa; (Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fo-
mentar a preservação e a recuperação da vegetação nativa 
e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas 
sustentáveis. (Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
Art. 2º As florestas existentes no território nacional e as de-
mais formas de vegetação nativa, reconhecidas de utilidade 
às terras que revestem, são bens de interesse comum a to-
dos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de pro-
priedade com as limitações que a legislação em geral e es-
pecialmente esta Lei estabelecem.
§ 1º Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou 
omissões contrárias às disposições desta Lei são considera-
das uso irregular da propriedade, aplicando-se o procedimen-
to sumário previsto no inciso II do art. 275 da Lei n. 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, sem prejuízo 
da responsabilidade civil, nos termos do § 1º do art. 14 da Lei 
n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das sanções administra-
tivas, civis e penais.

	` Refere-se ao CPC/1973.
§ 2º As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são 
transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de 
transferência de domínio ou posse do imóvel rural.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Ro-
raima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas 
ao norte do paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, 
e ao oeste do meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão;
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambien-
tal de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabili-
dade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas;
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma proprie-
dade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com 
a função de assegurar o uso econômico de modo sustentá-
vel dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conserva-
ção e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a pro-
teção de fauna silvestre e da flora nativa;
IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupa-
ção antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edifi-
cações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admiti-
da, neste último caso, a adoção do regime de pousio;
V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela ex-
plorada mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e 
projetos de reforma agrária, e que atenda ao disposto no art. 
3º da Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006;
VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa 
e formações sucessoras por outras coberturas do solo, como 
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ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advo‑
gados do Brasil (OAB).

	` DOU, 05.07.1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte lei:

TÍTULO I 
DA ADVOCACIA

CAPÍTULO I 
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA

	` art. 5º, Regulamento Geral.
Art. 1º São atividades privativas de advocacia:

	` art. 133, CF.
	` art. 103, NCPC.
	` Súm. Vinc. 5, STF.
	` Súm. 343, STF.

I ‑ a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos 
juizados especiais;

	` O STF julgou procedente a ADIn 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006)para 
declarar a inconstitucionalidade da expressão “qualquer” conti-
da neste inciso.

II ‑ as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.
§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impe-
tração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.
§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, 
sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos 
órgãos competentes, quando visados por advogados.

	` art. 9º, § 2º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte).

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com 
outra atividade.
Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça.
§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço pú-
blico e exerce função social.
§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação 
de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento do 
julgador, e seus atos constituem múnus público.
§ 2º-A. No processo administrativo, o advogado contribui 
com a postulação de decisão favorável ao seu constituinte, 
e os seus atos constituem múnus público. (Acrescido pela 
Lei 14.365/2022)
§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por 
seus atos e manifestações, nos limites desta lei.
Art. 2º-A. O advogado pode contribuir com o processo le-
gislativo e com a elaboração de normas jurídicas, no âmbito 
dos Poderes da República.(Acrescido pela Lei 14.365/2022)
Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território bra-
sileiro e a denominação de advogado são privativos dos ins-
critos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),
§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando‑se ao regi-
me desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os 
integrantes da Advocacia‑Geral da União, da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias 
e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das respectivas entidades de administração in-
direta e fundacional.

§ 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode 
praticar os atos previstos no art. 1º, na forma do regimento ge-
ral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste.
Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por 
sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 
notória especialização, nos termos da lei.
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o pro-
fissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no cam-
po de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelha-
mento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é es-
sencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfa-
ção do objeto do contrato. (Acrescido pela Lei 14.039/2020)
Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados 
por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções 
civis, penais e administrativas.
Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por 
advogado impedido ‑ no âmbito do impedimento ‑ suspen-
so, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatí-
vel com a advocacia.
Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo 
prova do mandato.
§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procu-
ração, obrigando‑se a apresentá‑la no prazo de quinze dias, 
prorrogável por igual período.
§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a 
praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo ou instân-
cia, salvo os que exijam poderes especiais.
§ 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, du-
rante os dez dias seguintes à notificação da renúncia, a re-
presentar o mandante, salvo se for substituído antes do tér-
mino desse prazo.
§ 4º As atividades de consultoria e assessoria jurídicas po-
dem ser exercidas de modo verbal ou por escrito, a critério do 
advogado e do cliente, e independem de outorga de manda-
to ou de formalização por contrato de honorários. (Acrescido 
pela Lei 14.365/2022)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advoga-
dos, magistrados e membros do Ministério Público, deven-
do todos tratar‑se com consideração e respeito recíprocos.
§ 1º As autoridades e os servidores públicos dos Poderes da 
República, os serventuários da Justiça e os membros do Mi-
nistério Público devem dispensar ao advogado, no exercício 
da profissão, tratamento compatível com a dignidade da ad-
vocacia e condições adequadas a seu desempenho, preser-
vando e resguardando, de ofício, a imagem, a reputação e a 
integridade do advogado nos termos desta Lei. (Parágrafo úni‑
co transformado em § 1º pela Lei 14.508/2022, com redação 
dada pela Lei 14.365/2022)

	` Súm. Vinc. 14, STF.
§ 2º Durante as audiências de instrução e julgamento realiza-
das no Poder Judiciário, nos procedimentos de jurisdição con-
tenciosa ou voluntária, os advogados do autor e do requerido 
devem permanecer no mesmo plano topográfico e em posi-
ção equidistante em relação ao magistrado que as presidir. 
(Acrescido pela Lei 14.508/2022)
Art. 7º São direitos do advogado:
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6
REGULAMENTO GERAL DO ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB

REGULAMENTO GERAL DO ESTATUTO  
DA ADVOCACIA E DA OAB

Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei n. 8.906, 
de 04 de julho de 1994. 

	` DJU 16.11.1994.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no 
uso das atribuições conferidas pelos artigos 54, V, e 78 da Lei 
n. 8.906, de 04 de julho de 1994, 
Resolve: 

TÍTULO I  
DA ADVOCACIA 

CAPÍTULO I  
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 

SEÇÃO I  
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA EM GERAL 

Art. 1º A atividade de advocacia é exercida com observân-
cia da Lei n. 8.906/94 (Estatuto), deste Regulamento Geral, 
do Código de Ética e Disciplina e dos Provimentos. 
Art. 2º O visto do advogado em atos constitutivos de pesso-
as jurídicas, indispensável ao registro e arquivamento nos ór-
gãos competentes, deve resultar da efetiva constatação, pelo 
profissional que os examinar, de que os respectivos instru-
mentos preenchem as exigências legais pertinentes. 

	` Redação determinada pelo Conselho Pleno, CFOAB (DJU, 
12.12.2000).

Parágrafo único. Estão impedidos de exercer o ato de advoca-
cia referido neste artigo os advogados que prestem serviços 
a órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou in-
direta, da unidade federativa a que se vincule a Junta Comer-
cial, ou a quaisquer repartições administrativas competentes 
para o mencionado registro. 
Art. 3º É defeso ao advogado funcionar no mesmo proces-
so, simultaneamente, como patrono e preposto do empre-
gador ou cliente. 
Art. 4º A prática de atos privativos de advocacia, por profis-
sionais e sociedades não inscritos na OAB, constitui exercí-
cio ilegal da profissão. 
Parágrafo único. É defeso ao advogado prestar serviços de 
assessoria e consultoria jurídicas para terceiros, em socieda-
des que não possam ser registradas na OAB. 
Art. 5º Considera‑se efetivo exercício da atividade de ad-
vocacia a participação anual mínima em cinco atos privati-
vos previstos no artigo 1º do Estatuto, em causas ou ques-
tões distintas. 
Parágrafo único. A comprovação do efetivo exercício faz‑se 
mediante: 
a) certidão expedida por cartórios ou secretarias judiciais; 
b) cópia autenticada de atos privativos; 
c) certidão expedida pelo órgão público no qual o advogado 
exerça função privativa do seu ofício, indicando os atos pra-
ticados. 
Art. 6º O advogado deve notificar o cliente da renúncia ao 
mandato (art. 5º, § 3º, do Estatuto), preferencialmente median-
te carta com aviso de recepção, comunicando, após, o Juízo. 
Art. 7º A função de diretoria e gerência jurídicas em qual-
quer empresa pública, privada ou paraestatal, inclusive em 
instituições financeiras, é privativa de advogado, não poden-
do ser exercida por quem não se encontre inscrito regular-
mente na OAB. 
Art. 8º A incompatibilidade prevista no art. 28, II do Estatu-
to, não se aplica aos advogados que participam dos órgãos 

nele referidos, na qualidade de titulares ou suplentes, como 
representantes dos advogados. 

	` Redação determinada pelo Conselho Pleno, CFOAB (DJU, 
12.12.2000).

§ 1º Ficam, entretanto, impedidos de exercer a advocacia pe-
rante os órgãos em que atuam, enquanto durar a investidura. 
§ 2º A indicação dos representantes dos advogados nos jui-
zados especiais deverá ser promovida pela Subseção ou, na 
sua ausência, pelo Conselho Seccional. 

SEÇÃO II  
DA ADVOCACIA PÚBLICA 

Art. 9º Exercem a advocacia pública os integrantes da Ad-
vocacia‑Geral da União, da Defensoria Pública e das Procu-
radorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios, das autarquias e das fundações pú-
blicas, estando obrigados à inscrição na OAB, para o exercí-
cio de suas atividades. 
Parágrafo único. Os integrantes da advocacia pública são ele-
gíveis e podem integrar qualquer órgão da OAB. 
Art. 10. Os integrantes da advocacia pública, no exercício de 
atividade privativa prevista no art. 1º do Estatuto, sujeitam‑se 
ao regime do Estatuto, deste Regulamento Geral e do Códi-
go de Ética e Disciplina, inclusive quanto às infrações e san-
ções disciplinares. 

SEÇÃO III  
DO ADVOGADO EMPREGADO

Art. 11. Compete a sindicato de advogados e, na sua falta, a 
federação ou confederação de advogados, a representação 
destes nas convenções coletivas celebradas com as entida-
des sindicais representativas dos empregadores, nos acor-
dos coletivos celebrados com a empresa empregadora e nos 
dissídios coletivos perante a Justiça do Trabalho, aplicáveis 
às relações de trabalho. 
Art. 12. Para os fins do art. 20 da Lei n. 8.906/94, conside-
ra‑se de dedicação exclusiva o regime de trabalho que for 
expressamente previsto em contrato individual de trabalho. 
Parágrafo único. Em caso de dedicação exclusiva, serão re-
muneradas como extraordinárias as horas trabalhadas que 
excederem a jornada normal de oito horas diárias. 
Art. 13. (Revogado pelo Conselho Pleno, CFOAB (DJU, 
12.12.2000).
Art. 14. Os honorários de sucumbência, por decorrerem pre-
cipuamente do exercício da advocacia e só acidentalmente 
da relação de emprego, não integram o salário ou a remu-
neração, não podendo, assim, ser considerados para efeitos 
trabalhistas ou previdenciários. 
Parágrafo único. Os honorários de sucumbência dos advoga-
dos empregados constituem fundo comum, cuja destinação 
é decidida pelos profissionais integrantes do serviço jurídico 
da empresa ou por seus representantes.

CAPÍTULO II  
DOS DIREITOS E DAS PRERROGATIVAS 

SEÇÃO I  
DA DEFESA JUDICIAL DOS DIREITOS E DAS 

PRERROGATIVAS 
Art. 15. Compete ao Presidente do Conselho Federal, do 
Conselho Seccional ou da Subseção, ao tomar conhecimen-
to de fato que possa causar, ou que já causou, violação de 
direitos ou prerrogativas da profissão, adotar as providências 
judiciais e extrajudiciais cabíveis para prevenir ou restaurar o 
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2
CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB

RESOLUÇÃO Nº 02/2015, DO CONSELHO FEDERAL DA OAB

Aprova o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advoga‑
dos do Brasil – OAB.

	` DOU, S. 1, de 04.11.2015, p. 77-80. 
	` Vigência: 02.05.2016, 180 dias após a sua publicação.

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
arts. 33 e 54, V, da Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 − Esta-
tuto da Advocacia e da OAB, e considerando o decidido nos 
autos da Proposição n. 49.0000.2015.000250- 3/COP; 
Considerando que a realização das finalidades institucionais 
da Ordem dos Advogados do Brasil inclui o permanente zelo 
com a conduta dos profissionais inscritos em seus quadros; 
Considerando que o advogado é indispensável à administra-
ção da Justiça, devendo guardar atuação compatível com a 
elevada função social que exerce, velando pela observância 
dos preceitos éticos e morais no exercício de sua profissão; 
Considerando que as mudanças na dinâmica social exigem a 
inovação na regulamentação das relações entre os indivídu-
os, especialmente na atuação do advogado em defesa dos 
direitos do cidadão; 
Considerando a necessidade de modernização e atualização 
das práticas advocatícias, em consonância com a dinamici-
dade das transformações sociais e das novas exigências pa-
ra a defesa efetiva dos direitos de seus constituintes e da or-
dem jurídica do Estado Democrático de Direito; 
Considerando que, uma vez aprovado o texto do novo Código 
de Ética e Disciplina, cumpre publicá-lo para que entre em vi-
gor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação, 
segundo o disposto no seu art. 79; 
Considerando que, com a publicação, tem-se como editado 
o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB: 
Resolve: 
Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética e Disciplina da Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB, na forma do Anexo Úni-
co da presente Resolução. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de outubro de 2015. 
Marcus Vinicius Furtado Coêlho 

Presidente Nacional da OAB 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CFOAB N. 02/2015

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO  

BRASIL – OAB

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL, ao instituir o Código de Ética e Disciplina, norteou-se 
por princípios que formam a consciência profissional do ad-
vogado e representam imperativos de sua conduta, os quais 
se traduzem nos seguintes mandamentos: lutar sem receio 
pelo primado da Justiça; pugnar pelo cumprimento da Cons-
tituição e pelo respeito à Lei, fazendo com que o ordenamen-
to jurídico seja interpretado com retidão, em perfeita sintonia 
com os fins sociais a que se dirige e as exigências do bem 
comum; ser fiel à verdade para poder servir à Justiça como 
um de seus elementos essenciais; proceder com lealdade e 
boa-fé em suas relações profissionais e em todos os atos do 

seu ofício; empenhar-se na defesa das causas confiadas ao 
seu patrocínio, dando ao constituinte o amparo do Direito, e 
proporcionando-lhe a realização prática de seus legítimos in-
teresses; comportar-se, nesse mister, com independência e 
altivez, defendendo com o mesmo denodo humildes e pode-
rosos; exercer a advocacia com o indispensável senso profis-
sional, mas também com desprendimento, jamais permitindo 
que o anseio de ganho material sobreleve a finalidade social 
do seu trabalho; aprimorar-se no culto dos princípios éticos e 
no domínio da ciência jurídica, de modo a tornar-se merecedor 
da confiança do cliente e da sociedade como um todo, pelos 
atributos intelectuais e pela probidade pessoal; agir, em suma, 
com a dignidade e a correção dos profissionais que honram 
e engrandecem a sua classe. Inspirado nesses postulados, o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 33 e 54, V, da 
Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994, aprova e edita este Códi-
go, exortando os advogados brasileiros à sua fiel observância. 

TÍTULO I 
DA ÉTICA DO ADVOGADO

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O exercício da advocacia exige conduta compatível 
com os preceitos deste Código, do Estatuto, do Regulamen-
to Geral, dos Provimentos e com os princípios da moral indi-
vidual, social e profissional. 
Art. 2º O advogado, indispensável à administração da Justi-
ça, é defensor do Estado Democrático de Direito, dos direitos 
humanos e garantias fundamentais, da cidadania, da morali-
dade, da Justiça e da paz social, cumprindo-lhe exercer o seu 
ministério em consonância com a sua elevada função públi-
ca e com os valores que lhe são inerentes. 
Parágrafo único. São deveres do advogado: 
I - preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza e a digni-
dade da profissão, zelando pelo caráter de essencialidade e 
indispensabilidade da advocacia; 
II - atuar com destemor, independência, honestidade, deco-
ro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé; 
III - velar por sua reputação pessoal e profissional; 
IV - empenhar-se, permanentemente, no aperfeiçoamento 
pessoal e profissional; 
V - contribuir para o aprimoramento das instituições, do Di-
reito e das leis; 
VI - estimular, a qualquer tempo, a conciliação e a mediação 
entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a ins-
tauração de litígios; 
VII - desaconselhar lides temerárias, a partir de um juízo pre-
liminar de viabilidade jurídica; 
VIII - abster-se de: 
a) utilizar de influência indevida, em seu benefício ou do cliente; 
b) vincular seu nome ou nome social a empreendimentos 
sabidamente escusos; (Alterado pela Res. 07/2016, CFOAB.) 
c) emprestar concurso aos que atentem contra a ética, a moral, 
a honestidade e a dignidade da pessoa humana; 
d) entender-se diretamente com a parte adversa que tenha 
patrono constituído, sem o assentimento deste; 
e) ingressar ou atuar em pleitos administrativos ou judiciais 
perante autoridades com as quais tenha vínculos negociais 
ou familiares; 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18 DE MAIO DE 1990 

LEIS COMPLEMENTARES
LEI COMPLEMENTAR Nº 64,  

DE 18 DE MAIO DE 1990

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição Fe‑
deral, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º. São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:

	` ADC 29 e 30: o STF julgou procedentes as ações mediante a de-
claração de constitucionalidade das hipóteses de inelegibilida-
des constantes nas alíneas c, d, f, g, h, j, m, n, o, p e q do art. 1º, 
I, da LC 64/1990.

a) os inalistáveis e os analfabetos;
	` Súm. 15 do TSE.
	` CF/1988: art. 14, § 4º.

b) os membros do Congresso Nacional, das Assembleias 
Legislativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras Munici-
pais que tenham perdido os respectivos mandatos por infrin-
gência do disposto nos incisos I e II do caput do art. 55 da 
Constituição Federal ou dos dispositivos equivalentes sobre 
perda de mandato das Constituições Estaduais e das Leis 
Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, nos 8 (oito) 
anos subsequentes à data da decisão que decretar a perda 
do cargo eletivo;  (Redação dada pela LC 219/2025)
c) o Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus 
cargos eletivos por infringência do disposto na Constituição 
Estadual, na Lei Orgânica do Distrito Federal ou na Lei Orgâ-
nica do Município, nos 8 (oito) anos subsequentes à data da 
decisão que decretar a perda do cargo eletivo; (Redação dada 
pela LC 219/2025)
d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada 
procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de 
apuração de abuso do poder econômico ou político, para a 
eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem 
como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

	` LC 64/1990: art. 22, IV.

e) os que forem condenados em decisão transitada em jul-
gado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a refe-
rida condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos, 
pelos crimes a seguir, ressalvados os itens 6 a 10 e os crimes 
contra a administração pública, cuja inelegibilidade ocorrerá 
desde a condenação por órgão colegiado até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena: (Redação 
dada pela LC 219/2025)
1. contra a economia popular, a fé pública, a administração 
pública e o patrimônio público; (Incluído pela Lei Complemen-
tar nº 135, de 2010)
2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o merca-
do de capitais e os previstos na lei que regula a falência; (In-
cluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)
3. contra o meio ambiente e a saúde pública; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 135, de 2010)
4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de li-
berdade; (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)
5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condena-
ção à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de fun-
ção pública; (Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)
6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; (Inclu-
ído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortu-
ra, terrorismo e hediondos; (Incluído pela Lei Complementar 
nº 135, de 2010)
8. de redução à condição análoga à de escravo; (Incluído pela 
Lei Complementar nº 135, de 2010)
9. contra a vida e a dignidade sexual; e (Incluído pela Lei Com-
plementar nº 135, de 2010)
10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
(Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)
f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele 
incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos; (Incluído pela Lei 
Complementar nº 135, de 2010)
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos 
ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável 
que configure ato doloso de improbidade administrativa, e 
por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 
houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para 
as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, 
contados a partir da data da decisão, aplicando-se o dis-
posto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos 
os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários 
que houverem agido nessa condição; (Incluído pela Lei Com-
plementar nº 135, de 2010)

	` Lei 9.504/1997: art. 11, §§ 5º e 10.
h) os detentores de cargo na administração pública direta, 
indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, 
pelo abuso do poder econômico ou político, que forem con-
denados em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, para a eleição na qual concorrem 
ou tenham sido diplomados, bem como para as que se rea-
lizarem nos 8 (oito) anos seguintes; (Incluído pela Lei Com-
plementar nº 135, de 2010)
i) os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou 
seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto de pro-
cesso de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, 
nos doze meses anteriores à respectiva decretação, cargo ou 
função de direção, administração ou representação, enquanto 
não forem exonerados de qualquer responsabilidade;
j) os que forem condenados, em decisão transitada em jul-
gado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por 
doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha 
ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, 
pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; (Incluído pela 
Lei Complementar nº 135, de 2010)
k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do 
Distrito Federal, o Prefeito e os membros do Congresso 
Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legisla-
tiva e das Câmaras Municipais que renunciarem a seus man-
datos desde o oferecimento de representação ou de petição 
capaz de autorizar a abertura de processo por infringência 
de dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Esta-
dual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 
dos Municípios, nos 8 (oito) anos subsequentes à data da 
renúncia ao cargo eletivo; (Redação dada pela LC 219/2025)
l) os que forem condenados à suspensão dos direitos polí-
ticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administra-
tiva que importe, concomitantemente, na parte dispositiva da 
decisão, lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, 
desde a condenação por órgão colegiado até o transcurso 
do prazo de 8 (oito) anos; (Redação dada pela LC 219/2025)
m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por 
decisão sancionatória do órgão profissional competente, 
em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo 
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ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO –  
Enunciados dos Tribunais Superiores (STF – STJ – TSE)

A
ABANDONO DA CAUSA STJ 240 

ABONO STF 241

ABSOLVIÇÃO CRIMINAL STF 422

ABSOLVIÇÃO DE INSTÂNCIA STF 216

ABUSO DE AUTORIDADE STJ 172

ABUSO DE DIREITO STF 409 

ABUSO DE PODER ECONÔMI-
CO OU POLÍTICO

TSE 19

AÇÃO DE ACIDENTE DO TRA-
BALHO

STF 234, 235, 236, 238, 240

STJ 89, 110, 178, 226

AÇÃO CAMBIÁRIA STF 600 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA STF 643

STJ 183 (canc.), 329, 470 (canc.), 489

AÇÃO COLETIVA STJ 345

AÇÃO COMINATÓRIA STF 500

AÇÃO CONSIGNATÓRIA STF 449
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STJ 363
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STJ 268
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STJ 259 
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TRATO

STJ 380

AÇÃO DE SOCIEDADE STF 329, 435, 476
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AÇÃO DIRETA INTERVENTIVA STF 614
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AÇÃO FISCAL STF 511
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247, 282, 292, 299, 339, 384, 
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AS CONTAS

TSE 1 (canc.)

AÇÃO PENAL STF 146, 601

AÇÃO POPULAR STF 101, 365

AÇÃO POSSESSÓRIA STF 262. SV 23

AÇÃO PREVIDENCIÁRIA STJ 111

AÇÃO REGRESSIVA STF 187, 188, 257

AÇÃO RENOVATÓRIA STF 370
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249, 252, 264, 295, 338, 343, 
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RIGOSO

STF 212

ADICIONAL DE TARIFA POR-
TUÁRIA

STJ 50

ADICIONAL DE TEMPO DE 
SERVIÇO

STF 26 

ADICIONAL NOTURNO STF 213, 313, 402

ADJUDICAÇÃO COMPUL-
SÓRIA

STJ 239

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA STF 346, 473 

ADMINISTRADOR STF 466 

ADOLESCENTE STJ 108

STJ 599

ADQUIRENTE STF 110, 158, 442

STJ 308

ADVOGADO STJ 115, 226

ADVOGADO SEM PROCURA-
ÇÃO NOS AUTOS

STJ 115

AERONAVE STJ 155
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Súmulas Vinculantes

SÚMULAS VINCULANTES
	` art. 103-A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal 
e altera a Lei n. 9.784, de 29.01.1999, disciplinando a edição, a revi-
são e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico per-
feito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do 
caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de 
acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei 
Complementar n. 110/2001.

	` art. 5º, XXXVI, CF.
2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou dis-
trital que disponha sobre sistemas de consórcios e sor-
teios, inclusive bingos e loterias.

	` art. 22, XX, CF.
3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato admi-
nistrativo que beneficie o interessado, excetuada a aprecia-
ção da legalidade do ato de concessão inicial de aposenta-
doria, reforma e pensão.

	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário 
mínimo não pode ser usado como indexador de base de 
cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, 
nem ser substituído por decisão judicial.

	` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 1º; art. 142, § 3º, X, CF.
5. A falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição.
6. Não viola a constituição o estabelecimento de remune-
ração inferior ao salário mínimo para as praças prestado-
ras de serviço militar inicial.

	` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, I, 142, § 3º, VIII, (redação dada pela EC 
18/1998); 143, caput, §§ 1º e 2º, CF
	` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constituição, revogada 
pela Emenda Constitucional n. 40/2003, que limitava a taxa 
de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio-
nada à edição de Lei Complementar.

	` art. 591, CC.
	` Med. Prov. 2.172-32/2001 (Estabelece a nulidade das disposições 
contratuais que menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus 
da prova nas ações intentadas para sua declaração).
	` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 
do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 
n. 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário.

	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal).
	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional 
vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no 
caput do artigo 58.

	` Cancelada.
	` arts. 5º, XXXV e XLVI, CF.
	` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP), para dispor so-
bre a remição de parte do tempo de execução da pena por estu-
do ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) 
a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte.

	` art. 97, CF.
11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e 
de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física 
própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justi-
ficada a excepcionalidade por escrito, sob pena de respon-
sabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autori-
dade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que 
se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

	` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
	` art. 284, CPP.
	` art. 234, § 1º, CPPM.
	` arts. 40 e 199, Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal).
	` Dec. 8.858/2016 (Regulamenta art. 199 da LEP).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades 
públicas viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição 
Federal.
13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta em qualquer dos 
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.

	` art. 37, CF.
	` Dec. 7.203/2010 (Vedação do nepotismo no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal).

14. É direito do defensor, no interesse do representado, ter 
acesso amplo aos elementos de prova que, já documen-
tados em procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa.

	` arts. 1º, III; e 5º, XXXIII, LIV e LVCF.
	` arts. 9º e 10, CPP.
	` arts. 6º e 7º, XIII e XIV, Lei 8.906/1994.

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servi-
dor público não incide sobre o abono utilizado para se atin-
gir o salário mínimo.

	` art. 7º, IV, CF.
16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/1998), 
da Constituição, referem-se ao total da remuneração per-
cebida pelo servidor público.

	` Refere-se ao art. 100, § 5º, CF.
	` arts. 7º, IV, e 39, § 2º (redação anterior à EC 19/1998); art. 39, § 3º 
(redação dada pela EC 19/1998).

17. Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 
100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos.

	` Com a EC 62/2009, a referência passou a ser ao § 5º do art. 100, CF.
18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no 
curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no 
§ 7º do artigo 14 da Constituição Federal.

	` art. 14, § 1º, CF.
19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços 
públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 
145, II, da Constituição Federal.
20. Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
-Administrativa – GDATA, instituída pela Lei n. 10.404/2002, 
deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes 
a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de feve-
reiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo 
único, da Lei n. 10.404/2002, no período de junho de 2002 
até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a 
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	` As Súmulas 1 a 621 são anteriores a promulgação da CF de 1988.

1. É vedada a expulsão de estrangeiro casado com brasi-
leira, ou que tenha filho brasileiro, dependente da econo-
mia paterna. 
2. Concede-se liberdade vigiada ao extraditando que esti-
ver prêso por prazo superior a sessenta dias. 

	` Sem eficácia.
3. A imunidade concedida a deputados estaduais é restrita 
à Justiça do Estado. 

	` Superada.
4. Não perde a imunidade parlamentar o congressista 
nomeado Ministro de Estado. 

	` Cancelada.
5. A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder 
Executivo.

	` Superada.
6. A revogação ou anulação, pelo Poder Executivo, de apo-
sentadoria, ou qualquer outro ato aprovado pelo Tribunal de 
Contas, não produz efeitos antes de aprovada por aquele 
tribunal, ressalvada a competência revisora do Judiciário. 
7. Sem prejuízo de recurso para o Congresso, não é exequí-
vel contrato administrativo a que o Tribunal de Contas hou-
ver negado registro. 
8. Diretor de sociedade de economia mista pode ser desti-
tuído no curso do mandato. 
9. Para o acesso de auditores ao Superior Tribunal Militar, 
só concorrem os de segunda entrância. 
10. O tempo de serviço militar conta‑se para efeito de dis-
ponibilidade e aposentadoria do servidor público estadual. 
11. A vitaliciedade não impede a extinção do cargo, 
ficando o funcionário em disponibilidade, com todos os 
vencimentos. 
12. A vitaliciedade do professor catedrático não impede o 
desdobramento da cátedra. 
13. A equiparação de extranumerário a funcionário efe-
tivo, determinada pela Lei n. 2.284, de 09.08.1954, não 
envolve reestruturação, não compreendendo, portanto, os 
vencimentos.
14. Não é admissível, por ato administrativo, restringir, em 
razão da idade, inscrição em concurso para cargo público. 
Cancelada.
15. Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato 
aprovado tem o direito à nomeação, quando o cargo for 
preenchido sem observância da classificação. 
16. Funcionário nomeado por concurso tem direito à 
posse. 
17. A nomeação de funcionário sem concurso pode ser 
desfeita antes da posse. 
18. Pela falta residual, não compreendida na absolvição 
pelo juízo criminal, é admissível a punição administrativa 
do servidor público. 
19. É inadmissível segunda punição de servidor público, 
baseada no mesmo processo em que se fundou a primeira.
20. É necessário processo administrativo com ampla 
defesa, para demissão de funcionário admitido por 
concurso. 
21. Funcionário em estágio probatório não pode ser exone-
rado nem demitido sem inquérito ou sem as formalidades 
legais de apuração de sua capacidade. 
22. O estágio probatório não protege o funcionário contra 
a extinção do cargo. 
23. Verificados os pressupostos legais para o licencia-
mento da obra, não o impede a declaração de utilidade 

pública para desapropriação do imóvel, mas o valor da 
obra não se incluirá na indenização, quando a desapropria-
ção for efetivada.
24. Funcionário interino substituto é demissível, mesmo 
antes de cessar a causa da substituição. 
25. A nomeação a termo não impede a livre demissão pelo 
Presidente da República, de ocupante de cargo dirigente de 
autarquia. 
26. Os servidores do Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Industriários não podem acumular a sua gratificação 
bienal com o adicional de tempo de serviço previsto no 
estatuto dos funcionários civis da União.
27. Os servidores públicos não têm vencimentos irredutí-
veis, prerrogativa dos membros do Poder Judiciário e dos 
que lhes são equiparados. 
28. O estabelecimento bancário é responsável pelo paga-
mento de cheque falso, ressalvadas as hipóteses de culpa 
exclusiva ou concorrente do correntista. 
29. Gratificação devida a servidores do “sistema fazendá-
rio” não se estende aos dos Tribunais de Contas. 
30. Servidores de coletorias não têm direito à percentagem 
pela cobrança de contribuições destinadas à Petrobras. 
31. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 22.11.1952, soma‑se 
o tempo de serviço ininterrupto em mais de um cargo em 
comissão. 
32. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 22.11.1952, soma‑se 
o tempo de serviço ininterrupto em cargo em comissão e 
em função gratificada. 
33. A Lei n. 1.741, de 22.11.1952, é aplicável às autarquias 
federais. 
34. No Estado de São Paulo, funcionário eleito vereador 
fica licenciado por tôda a duração do mandato.
35. Em caso de acidente do trabalho ou de transporte, 
a concubina tem direito de ser indenizada pela morte 
do amásio, se entre eles não havia impedimento para o 
matrimônio. 
36. Servidor vitalício está sujeito à aposentadoria compul-
sória, em razão da idade. 
37. Não tem direito de se aposentar pelo Tesouro Nacional 
o servidor que não satisfizer as condições estabelecidas 
na legislação do serviço público federal, ainda que aposen-
tado pela respectiva instituição previdenciária, com direito, 
em tese, a duas aposentadorias.
38. Reclassificação posterior à aposentadoria não apro-
veita ao servidor aposentado. 
39. À falta de lei, funcionário em disponibilidade não pode 
exigir, judicialmente, o seu aproveitamento, que fica subor-
dinado ao critério de conveniência da administração.
40. A elevação da entrância da comarca não promove 
automaticamente o juiz, mas não interrompe o exercício de 
suas funções na mesma comarca. 
41. Juízes preparadores ou substitutos não têm direito aos 
vencimentos da atividade fora dos períodos de exercício. 

	` Súm. 45, STF.
42. É legítima a equiparação de juízes do Tribunal de 
Contas, em direitos e garantias, aos membros do Poder 
Judiciário. 
43. Não contraria a Constituição Federal o art. 61 da Cons-
tituição de São Paulo, que equiparou os vencimentos do 
Ministério Público aos da magistratura.
44. O exercício do cargo pelo prazo determinado na L. 
1.341, de 30.1.51, art. 91, dá preferência para a nomeação 
interina de Procurador da República.
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1. O foro do domicílio ou da residência do alimentando é o 
competente para a ação de investigação de paternidade, 
quando cumulada com a de alimentos.
2. Não cabe habeas data (Constituição Federal, artigo 5º, 
LXXII, a) se não houve recusa de informações por parte da 
autoridade administrativa.
3. Compete ao Tribunal Regional Federal dirimir conflito 
de competência verificado, na respectiva região, entre Juiz 
Federal e Juiz Estadual investido de jurisdição federal.

	` art. 108, I, e, CF.
4. Compete à Justiça Estadual julgar causa decorrente do 
processo eleitoral sindical.

	` art. 8º, CF.
5. A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial.

	` art. 105, III, CF.
	` Súm. 454, STF.
	` Súm. 181, STJ.

6. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
delito decorrente de acidente de trânsito envolvendo via-
tura de Polícia Militar, salvo se autor e vítima forem poli-
ciais militares em situação de atividade.

	` art. 125, § 4º, CF.
7. A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.

	` art. 105, III, a a c, CF.
	` Súm. 279, STF.

8. Aplica‑se a correção monetária aos créditos habilita-
dos em concordata preventiva, salvo durante o período 
compreendido entre as datas de vigência da Lei 7.274, de 
10.12.1984, e do Decreto‑Lei 2.283, de 27.02.1986.

	` O Dec.‑Lei 2.283/1986 foi revogado pelo Dec.‑Lei 2.284/1986.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).

9. A exigência da prisão provisória, para apelar, não ofende 
a garantia constitucional da presunção de inocência.

	` art. 5º, LVII, CF.
	` art. 393, I, CPP.
	` Súm. 347, STJ.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamento, cessa 
a competência do Juiz de Direito em matéria trabalhista, 
inclusive para a execução das sentenças por ele proferidas.

	` EC 24/1999 (Extinguiu a representação classista na Justiça do 
Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento por 
Varas do Trabalho).

11. A presença da União ou de qualquer de seus entes, na 
ação de usucapião especial, não afasta a competência do 
foro da situação do imóvel.

	` art. 109, § 3º, CF.
12. Em desapropriação, são cumuláveis juros compensa-
tórios e moratórios.
13. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial.

	` art. 105, III, c, CF.
14. Arbitrados os honorários advocatícios em percentual 
sobre o valor da causa, a correção monetária incide a partir 
do respectivo ajuizamento.
15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os lití-
gios decorrentes de acidente do trabalho.

	` arts. 109, I, e 114, I, CF.
	` Súm. 235, STF.

16. A legislação ordinária sobre crédito rural não veda a 
incidência da correção monetária.
17. Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido.

	` art. 171, CP.
18. A sentença concessiva do perdão judicial é declarató-
ria da extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer 
efeito condenatório.

	` arts. 107, IX, e 120, CP.
19. A fixação do horário bancário, para atendimento ao 
público, é da competência da União.

	` art. 4º, VIII, Lei 4.595/1964 (Lei do Sistema Financeiro Nacional).
20. A mercadoria importada de país signatário do GATT é 
isenta do ICM, quando contemplado com esse favor o simi-
lar nacional.

	` art. 98, CTN.
21. Pronunciado o réu, fica superada a alegação do cons-
trangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução.

	` art. 413, CPP.
22. Não há conflito de competência entre o Tribunal de 
Justiça e Tribunal de Alçada do mesmo Estado‑membro.

	` art. 4º, EC 45/2004 (Determina a extinção dos Tribunais de Alçada).
23. O Banco Central do Brasil é parte legítima nas ações 
fundadas na Res. n. 1.154/1986.
24. Aplica‑se ao crime de estelionato, em que figure como 
vítima entidade autárquica da Previdência Social, a qualifi-
cadora do § 3º do artigo 171 do Código Penal.
25. Nas ações da Lei de Falências o prazo para a interposi-
ção de recurso conta‑se da intimação da parte.

	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).
26. O avalista do título de crédito vinculado a contrato de 
mútuo também responde pelas obrigações pactuadas, 
quando no contrato figurar como devedor solidário.
27. Pode a execução fundar‑se em mais de um título extra-
judicial relativos ao mesmo negócio.
28. O contrato de alienação fiduciária em garantia pode ter 
por objeto bem que já integrava o patrimônio do devedor.
29. No pagamento em juízo para elidir falência, são devi-
dos correção monetária, juros e honorários de advogado.

	` art. 98, p.u., Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 
e Falências).

30. A comissão de permanência e a correção monetária 
são inacumuláveis.

	` Súm. 472, STJ.
31. A aquisição, pelo segurado, de mais de um imóvel 
financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação, situados 
na mesma localidade, não exime a seguradora da obriga-
ção de pagamento dos seguros.
32. Compete à Justiça Federal processar justificações 
judiciais destinadas a instruir pedidos perante entidades 
que nela têm exclusividade de foro, ressalvada a aplicação 
do artigo 15, II, da Lei 5.010/1966.
33. A incompetência relativa não pode ser declarada de 
ofício.
34. Compete à Justiça Estadual processar e julgar causa 
relativa a mensalidade escolar, cobrada por estabeleci-
mento particular de ensino.
35. Incide correção monetária sobre as prestações pagas, 
quando de sua restituição, em virtude da retirada ou exclu-
são do participante de plano de consórcio.
36. A correção monetária integra o valor da restituição, em 
caso de adiantamento de câmbio, requerida em concor-
data ou falência.

	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).
37. São cumuláveis as indenizações por dano material e 
dano moral oriundos do mesmo fato.
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1. Proposta a ação para desconstituir a decisão que rejei-
tou as contas, anteriormente à impugnação, fica suspensa 
a inelegibilidade (Lei Complementar nº 64/90, art. 1º, I, g).

	` Cancelada.
2. Assinada e recebida a ficha de filiação partidária até 
o termo final do prazo fixado em lei, considera‑se satis-
feita a correspondente condição de elegibilidade, ainda 
que não tenha fluído, até a mesma data, o tríduo legal de 
impugnação. 

	` Lei 9.096/1995, arts. 17 a 19.
	` Lei 5.682/71 (LOPP), art. 65 e parágrafos;
	` Acórdão 12.367, de 27.08.1992.
	` Acórdão 12.368, de 27.08.1992.
	` Acórdão 12.376, de 1º.09.1992.
	` Acórdão 12.378, de 1º.09.1992.

3. No processo de registro de candidatos, não tendo o juiz 
aberto prazo para o suprimento de defeito da instrução do 
pedido, pode o documento, cuja falta houver motivado o 
indeferimento, ser juntado com o recurso ordinário. 

	` Resolução-TSE 17.845/92.
	` Acórdão 12.609, de 19.9.92.
	` Acórdão 2.493, de 10.9.92.

4. Não havendo preferência entre candidatos que preten-
dam o registro da mesma variação nominal, defere‑se o do 
que primeiro o tenha requerido.

	` Lei 9.504/1997, art. 12, § 1º, I a V (regras para determinação da 
preferência).
	` Acórdão 12.497, de 10.9.92.

5. Serventuário de cartório, celetista, não se inclui na exi-
gência do art. 1º, II, l, da Lei Complementar n. 64/1990. 

	` LC 64/90, art. 1º, II, l.
	` Acórdão 12.757 (RE 10.280).
	` Acórdão 12.758 (RE 10.129).

6. São inelegíveis para o cargo de Chefe do Executivo 
o cônjuge e os parentes, indicados no § 7º do art. 14 da 
Constituição Federal, do titular do mandato, salvo se este, 
reelegível, tenha falecido, renunciado ou se afastado defini-
tivamente do cargo até seis meses antes do pleito.

	` Nova redação (DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)
7. É inelegível para o cargo de prefeito a irmã da concubina 
do atual titular do mandato.

	` Cancelada.
8. O vice-prefeito é inelegível para o mesmo cargo.

	` Cancelada.
9. A suspensão de direitos políticos decorrente de conde-
nação criminal transitada em julgado cessa com o cumpri-
mento ou a extinção da pena, independendo de reabilita-
ção ou de prova de reparação dos danos.

	` CF, art. 15, III.
	` Recurso 9.900/92 (Acórdão 12.731).
	` Recurso 9.760/92 (Acórdão 12.877).
	` Recurso 10.797, de 1º.10.92.

10. No processo de registro de candidatos, quando a sen-
tença for entregue em Cartório antes de três dias conta-
dos da conclusão ao Juiz, o prazo para o recurso ordinário, 
salvo intimação pessoal anterior, só se conta do termo final 
daquele tríduo.

	` LC 64/90, art. 8º.
	` Recurso 10.446, de 30.9.92.
	` Recurso 10.100, de 1º.10.92.

11. No processo de registro de candidatos, o partido 
que não o impugnou não tem legitimidade para recorrer 
da sentença que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria 
constitucional.

	` Ac.-TSE, de 3.11.2010, no AgR-REspe 937944: ilegitimidade tam-
bém de candidato, coligação ou MPE.
	` Ac.-TSE 22.578/2004: aplicação desta súmula a todos os legiti-
mados a impugnar registro de candidatura. Ac.-TSE 12.371/1992, 
13.058/1992, 13.268/1996, 14.133/1996 e Ac.-TSE, de 19.12.2006, 
no REspe 27.967: legitimidade recursal do Ministério Público Elei-
toral, ainda que não haja impugnado o pedido de registro de can-
didato; contra, os Ac.-TSE 12.230/1994 e 14.294/1996.
	` Ac. STF, de 18.12.2013, no ARE 728.188; e Res.-TSE 23.405/2014: 
o Ministério Público tem legitimidade para recorrer de decisão que 
defere registro de candidatura, ainda que não haja apresentado im-
pugnação, sendo-lhe inaplicável a presente súmula.
	` Rec. 9.678, de 1º.10.92.

12. São inelegíveis, no município desmembrado, e ainda 
não instalado, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do prefeito do 
município‑mãe, ou de quem o tenha substituído, dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo.

	` Acórdão 12.902 (Rec. 9.927), de 30.9.92; Acórdão 12.956 (Rec. 
10.402), de 1º.10.92; Acórdão 12.933 (Rec. 10.837), de 1º.10.92; 
Resolução 18.219 (Cons. 12.739), de 2.6.92.

13. Não é autoaplicável o § 9º do art. 14 da Constituição, 
com a redação da Emenda Constitucional de Revisão n. 
4/1994.

	` Texto reiterado pelo Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 32345, publicado 
no DJE de 24, 27 e 28.6.2016, com supressão de vírgula.
	` Recurso 12.082, Rel. Min. Diniz de Andrada, 4.8.94.
	` Recurso 2.107, Rel. Min. Flaquer Scartezzini, 6.8.94.
	` Recurso 12.081, Rel. Min. Flaquer Scartezzini, 6.8.94.

14. A duplicidade de que cuida o parágrafo único do artigo 
22 da Lei nº 9.096/95 somente fica caracterizada caso a 
nova filiação houver ocorrido após a remessa das listas 
previstas no parágrafo único do artigo 58 da referida lei.

	` Cancelada.
15. O exercício de mandato eletivo não é circunstância 
capaz, por si só, de comprovar a condição de alfabetizado 
do candidato.

	` Nova redação. Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 32.345. DJE de 24, 
27 e 28.6.2016.

16. A falta de abertura de conta bancária específica não é 
fundamento suficiente para a rejeição de contas de cam-
panha eleitoral, desde que, por outros meios, se possa 
demonstrar sua regularidade (art. 34 da Lei nº 9.096, de 
19.9.95).

	` Cancelada.
17. Não é admissível a presunção de que o candidato, por 
ser beneficiário de propaganda eleitoral irregular, tenha 
prévio conhecimento de sua veiculação (arts. 36 e 37 da 
Lei nº 9.504, de 30.9.97)

	` Cancelada.
18. Conquanto investido de poder de polícia, não tem 
legitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar pro-
cedimento com a finalidade de impor multa pela veicula-
ção de propaganda eleitoral em desacordo com a Lei n. 
9.504/1997.

	` Acórdão 2.096, de 15.2.2000.
	` Acórdão 15.883, de 12.8.99.
	` Acórdão 16.025, de 10.8.99.
	` Acórdão 16.073, de 14.9.99.
	` Acórdão 16.107, de 30.9.99.
	` Acórdão 16.195, de 14.12.99.

19. O prazo de inelegibilidade decorrente da condenação 
por abuso do poder econômico ou político tem início no dia 
da eleição em que este se verificou e finda no dia de igual 
número no oitavo ano seguinte (art. 22, XIV, da LC 64/90).
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– A –
ABANDONO DE CAUSA
 �art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 240, do STJ

ABUSO
 �direito de greve: art. 9º, § 2º, da CF
 �exercício de função: art. 14, § 9º, in fine, da CF
 �prerrogativas: art. 55, § 1º, da CF

ABUSO DE AUTORIDADE
 �crime: LC 64/1990; Súm. 172, do STJ

ABUSO DE PODER
 �econômico: art. 173, § 4º, da CF; Súm. 19, do TSE
 �exercício de função: art. 14, § 9º, da CF
 �habeas corpus: art. 5º, LXVIII, da CF
 �mandado de segurança: art. 5º, LXIX, da CF

AÇÃO
 �habeas corpus: art. 5º, LXXVII, da CF
 �habeas data: art. 5º, LXXVIIV, da CF
 �impugnação de mandato eletivo: art. 14, §§ 10 e 11, da CF
 �acessória; competência: art. 61, do CPC
 �anulatória de partilha; prescrição: art. 657, par. ún., do CPC
 �capacidade: arts. 70 a 76, do CPC
 �cominatória: arts. 139, IV, 497 a 501, 536 e 538, do CPC
 �conexão ou continência: arts. 57 e 58, do CPC
 �consentimento do cônjuge; intimação: arts. 73, § 3º, do CPC
 �consentimento do cônjuge; silêncio: arts. 73, § 4º, do CPC
 �contra ausente; competência: art. 49, do CPC
 �desistência: arts. 105, 335, § 2º, 343, § 2º, e 485, § 4º, do CPC
 �imobiliárias; citação e consentimento necessário do cônjuge: 

art. 73, do CPC
 �iniciativa da parte: art. 2º, do CPC
 �interesse: arts. 17 e 19, do CPC
 �legitimidade: arts. 17 e 18, do CPC
 �Ministério Público: arts. 177 e 178, do CPC
 �propositura: art. 312, do CPC
 �propositura e contestação; requisitos: art. 17, do CPC
 �renovação: art. 486, do CPC

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
 �art. 129, III e § 1º, da CF
 �Lei 7.347/1985
 �legitimados - Art. 5º da Lei 7.347/1985
 �liminar: arts. 12 da Lei 7.347/1985
 �Ministério Público: art. 5º, § 1º, da Lei 7.347/1985
 �objeto da ação -  art. 1º da Lei 7.347/1985

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE – ADE-
CON
 �cautelar: art. 21, par. ún., da Lei 9.868/1999
 �controvérsia judicial: art. 14, III, da Lei 9.868/1999
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º, V, da CF
 �legitimados: art. 103, caput, da CF
 �processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
 �processo e julgamento: Lei 9.868/1999

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMIS-
SÃO – ADO
 �competência: art. 102, I, a, da CF

 �legitimados: art. 103 da CF
 �oitiva do Procurador‑Geral da República: arts. 103, § 1º, da CF 

e 12‑E da Lei 9.868/1999

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – ADIN
 �cautelar: arts. 12‑F e 12‑G da Lei 9.868/1999
 �competência: art. 102, I, a, da CF
 �citação do Advogado-Geral da União: art. 103, § 3º, da CF
 �competência: art. 102, I, a, da CF; Súm. 642, do STF
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º, da CF
 �informação dos responsáveis: art. 6º, caput e par. ún., da Lei 

9.868/1999
 �legitimados: art. 103, caput, da CF
 �medida cautelar: arts. 10 a 12 da Lei 9.868/1999
 �oitiva do Procurador-Geral da República: art. 103, § 1º, da CF
 �omissão de medida: art. 103, § 20, da CF
 �processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
 �processo e julgamento: Lei 9.868/1999
 �recurso extraordinário: art. 102, III, da CF
 �suspensão da execução de lei: art. 52, X, da CF

AÇÃO PENAL
 �art. 37, § 4º, da CF; Súm. 46, 601, do STF
 �privada: art. 5º, LIX, da CF
 �pública: art. 129, I, da CF

AÇÃO POPULAR
 �art. 5º, LXXIII, da CF; Súm. 101, 365, do STF
 �Lei 4.717/1965
 �atos lesivos; nulidade; rol: art. 2º, caput, da Lei 4.717/1965
 �legitimado ativo: art. 1º, § 3º, da Lei 4.717/1965
 �legitimados passivos: art. 6º da Lei 4.717/1965
 �liminar: art. 5º, § 4º, da Lei 4.717/1965
 �objeto da ação: art.1º da Lei 4.717/1965
 �Ministério Público: art. 7º, I, a, Lei 4.717/1965

AÇÃO PÚBLICA
 �art. 5º, LIX, da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
 �competência do STF: art. 102, I, i, da CF; Súm. 249, 252, 264, 

295, 338, 343, 514, 515, do STF
 �competência do STJ: art. 105, I, e, da CF; Súm. 175, 401, do STJ
 �competência do TRF: art. 108, I, b, da CF
 �decisões antes da promulgação da Constituição: art. 27, § 10, 

ADCT

ACESSO
 �cultura, à educação e à ciência: art. 23, V, da CF
 �informação: art. 5º, XIV, da CF

ACESSO A INFORMAÇÕES
 �regulamento: Lei 12.527/2011 e Dec. 7.724/2012

ACIDENTES DE TRABALHO
 �previdência social: art. 201, I e § 10, da CF; Súm. 35, 198, 229, 

230, 232, 234, 235, 236, 238, 240, 307, 311, 314, 337, 434, 464, 
465, 501, 529, 552, do STF; Súm. 15, do STJ

 �seguro: art. 7º, XXVIII, da CF

ACORDOS
 �internacionais: art. 49, I, da CF
 �coletivos de trabalho: art. 7º, XXVI, da CF
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ADICIONAIS
 �art. 17, ADCT
 �de remuneração: art. 7º, XXIII, da CF

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA
 �art. 2º, do Cód. Ética OAB

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 �arts. 37 a 43, da CF; Súm. 346, 473, do STF; Súm. 599, do STJ
 �ação popular: art. 5º, LXXIII, da CF
 �acumulação de cargos ou empregos: art. 37, XVI, c, da CF; 

ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º
 �administração fazendária: arts. 37, XVIII; 144, § 1º, da CF
 �admissão sem concurso: art. 71, III, da CF
 �aposentadoria: art. 40, § 1º, da CF
 �apreciação da legalidade: ADCT, art. 19
 �atos, fiscalização e controle: art. 49, X, da CF
 �aumento de despesas: art. 63, I, da CF
 �cargos em comissão: art. 37, II e V, da CF
 �cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, IV; 61, § 1º, II, a, da CF
 �competência privativa do Presidente da República: art. 84, 

VI, da CF
 �concessão e permissão de prestação de serviços públicos: 

Lei 8.987/1995
 �contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, XXI, da CF
 �controle externo e interno: art. 70, da CF
 �controle externo: art. 71, da CF
 �controle interno: art. 74, II, da CF
 �criação, estruturação e atribuições de Ministérios e outros ór-

gãos: arts. 48, X; 61, § 1º, II, e; 84, VI, da CF
 �despesas com pessoal: art. 169, da CF; ADCT, art. 38, par. ún. 
 �despesas excedentes: art. 167, II, da CF
 �disposições gerais: art. 38, da CF
 �entidades sob intervenção ou liquidação extrajudicial: ADCT, 

art. 46
 �finanças: art. 163, I, da CF
 �funções de confiança: art. 37, V e XVII, da CF
 �gestão e consulta da documentação governamental: art. 216, 

§ 2º, da CF
 �gestão financeira e patrimonial: art. 165, §  9º, da CF; ADCT, 

art. 35, § 2º
 �improbidade: art. 37, § 4º, da CF
 �inclusão plano plurianual: art. 167, § 1º, da CF
 �informações privilegiadas: art. 37, § 7º, da CF
 �inspeções e auditorias: art. 71, IV, da CF
 �investimento e seguridade social: arts. 165, § 5º; 167, VIII, da CF
 �licitação para serviços públicos: art. 175, caput, da CF
 �licitações e contratos administrativos; normas gerais: Lei 

14.133/2021
 �limites remuneratórios do servidor público aos Estados e ao 

DF: art. 37, § 12, da CF
 �limites remuneratórios do servidor público: art. 37, § 11, da CF
 �orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII, da CF
 �prescrição dos atos ilícitos contra o erário: art. 37, § 5º, da CF
 �prestação de contas de pessoa física ou entidade pública: art. 

70, par. ún., da CF
 �princípios: art. 37, da CF
 �publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º, da CF
 �regime e planos de carreira: art. 39, caput, da CF; ADCT, art. 24
 �remuneração e subsídio servidor público: art. 37, XI, da CF
 �taxas dos serviços públicos: art. 145, II, da CF
 �vencimentos do pessoal da administração direta: art. 39, § 1º, 

da CF

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
 �competência do Ministro de Estado: art. 87, par. ún., da CF
 �metas e prioridades: art. 165, § 2º, da CF
 �plano plurianual: art. 165, § 1º, da CF

ADOÇÃO
 �art. 227, §§ 5º e 6º, da CF

ADOLESCENTE
 �art. 227, da CF; Súm. 108, do STJ
 �assistência social: art. 203, I e II, da CF
 �imputabilidade penal: art. 228, da CF
 �proteção: art. 24, XV, da CF

ADVERTÊNCIA
 �conversão da sanção disciplinar de censura: art. 61, do Cód. 

Ética OAB

ADVOCACIA
 �advocacia pública: art. 8º, do Cód. Ética OAB

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 �carreira: art. 131, § 2º, da CF
 �citação da ação de inconstitucionalidade: art. 103, § 3º
 �crimes de responsabilidade: art. 52, II e par ún., da CF
 �nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º, da CF
 �organização e funcionamento: art. 29, § 1º do ADCT
 �Procuradores da República: art. 29, § 2º do ADCT
 �requisitos: art. 131, § 1º, da CF

ADVOCACIA PRO BONO
 �art. 30, do Cód. Ética OAB
 �beneficiários: art. 30, do Cód. Ética OAB
 �contrato de honorários: art.48, § 1º, do Cód. Ética OAB
 �divulgação com outras atividades: art.40, IV, do Cód. Ética OAB
 �exercício: art. 1º, do Cód. Ética OAB
 �fins político-partidários: art. 30, do Cód. Ética OAB
 �independência: art. 2º, II, do Cód. Ética OAB
 �mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética OAB
 �pessoas naturais: art. 30, do Cód. Ética OAB
 �publicidade: arts.39 a 47, do Cód. Ética OAB
 �reabilitação: art. 69, § 4º, do Cód. Ética OAB
 �suspensão preventiva: art. 71, IV, do Cód. Ética OAB
 �zelo e dedicação: art. 30, do Cód. Ética OAB

ADVOGADO
 �assistência ao preso: art. 5º, LXIII, da CF
 �Código de Ética e disciplina da OAB: Res. do CFOAB 02/2015
 �composição no STJ: art. 104, par. ún., II, da CF
 �composição no STM: art. 123, par. ún., I, da CF
 �composição no TSE: art. 119, 11, da CF
 �composição no TST: art. 111-A, I, da CF
 �composição nos TREs: art. 120, § 1º, III, da CF
 �composição nos TRFs: arts. 94 e 107, I, da CF
 �composição Tribunais do DF, dos Estados e dos Territórios: 

art. 94, da CF
 �conciliação e mediação: art. 2º, VI, do Cód. Ética OAB
 �deveres de abstenção: art. 2º, VIII, do Cód. Ética OAB
 �deveres: art. 2º, parágrafo único, do Cód. Ética OAB
 �Estatuto: Lei 8.906/1994
 �honorários: arts.48 a 54, do Cód. Ética OAB
 �igual tratamento: art. 27, do Cód. Ética OAB
 �independência: art. 2º, II; art. 8º, § 1º; art. 11; art. 24, do Cód. 

Ética OAB
 �indispensabilidade e inviolabilidade: art. 133, da CF
 �indispensabilidade: art. 2º, do Cód. Ética OAB
 �inviolabilidade dos atos e manifestações: art. 133, da CF
 �mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética OAB
 �necessidade na administração da Justiça: art. 133, da CF
 �patrono e preposto: art. 25, do Cód. Ética OAB
 �prestação de contas: art. 12, do Cód. Ética OAB
 �proposição de ADIN e ADECON pela OAB: art. 103, VII, da CF
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TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL
* Precedentes Qualificados selecionados

Tema de Repercussão Geral nº 6
Questão: Dever do Estado de fornecer medicamento de 
alto custo a portador de doença grave que não possui con-
dições financeiras para comprá-lo.
Tese: 1. A ausência de inclusão de medicamento nas lis-
tas de dispensação do Sistema Único de Saúde - SUS 
(RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como 
regra geral, o fornecimento do fármaco por decisão judi-
cial, independentemente do custo. 2. É possível, excepcio-
nalmente, a concessão judicial de medicamento registrado 
na ANVISA, mas não incorporado às listas de dispensa-
ção do Sistema Único de Saúde, desde que preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos, cujo ônus pro-
batório incumbe ao autor da ação: (a) negativa de forneci-
mento do medicamento na via administrativa, nos termos 
do item ‘4’ do Tema 1234 da repercussão geral; (b) ilega-
lidade do ato de não incorporação do medicamento pela 
Conitec, ausência de pedido de incorporação ou da mora 
na sua apreciação, tendo em vista os prazos e critérios pre-
vistos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no 
Decreto nº 7.646/2011; c) impossibilidade de substituição 
por outro medicamento constante das listas do SUS e dos 
protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) comprova-
ção, à luz da medicina baseada em evidências, da eficá-
cia, acurácia, efetividade e segurança do fármaco, neces-
sariamente respaldadas por evidências científicas de alto 
nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados 
e revisão sistemática ou meta-análise; (e) imprescindibili-
dade clínica do tratamento, comprovada mediante laudo 
médico fundamentado, descrevendo inclusive qual o trata-
mento já realizado; e (f) incapacidade financeira de arcar 
com o custeio do medicamento. 3. Sob pena de nulidade 
da decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos 
V e VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, ambos do Código de Pro-
cesso Civil, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de con-
cessão de medicamentos não incorporados, deverá obri-
gatoriamente: (a) analisar o ato administrativo comissivo 
ou omissivo de não incorporação pela Conitec ou da nega-
tiva de fornecimento da via administrativa, à luz das cir-
cunstâncias do caso concreto e da legislação de regência, 
especialmente a política pública do SUS, não sendo possí-
vel a incursão no mérito do ato administrativo; (b) aferir a 
presença dos requisitos de dispensação do medicamento, 
previstos no item 2, a partir da prévia consulta ao Núcleo de 
Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que 
disponível na respectiva jurisdição, ou a entes ou pessoas 
com expertise técnica na área, não podendo fundamen-
tar a sua decisão unicamente em prescrição, relatório ou 
laudo médico juntado aos autos pelo autor da ação; e (c) no 
caso de deferimento judicial do fármaco, oficiar aos órgãos 
competentes para avaliarem a possibilidade de sua incor-
poração no âmbito do SUS.
Situação: Há repercussão geral. Leading case: transitado 
em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 10
Questão: Vício de iniciativa de projeto de lei que tornou 
obrigatória a instalação de semáforo com dispositivo de 
acionamento pelos próprios pedestres.
Tese: A questão do vício de iniciativa de projeto de lei dis-
trital que torna obrigatória a instalação de semáforo com 
dispositivo de acionamento pelos próprios pedestres nas 
vias nele especificadas não tem repercussão geral, por dis-
ciplinar situação de interesse local e ausente relevância 

econômica, política, social ou jurídica que transcenda ao 
interesse das partes.
Situação: Não há repercussão geral. Leading case: transi-
tado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 11
Questão: Prazo para pagamento de parcelas em 
dinheiro fixadas por sentença que julgou processo de 
desapropriação.
Tese: A questão da adoção do regime de pagamento par-
celado de precatórios do art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT para saldar crédito 
reconhecido na sentença proferida em ação de desapro-
priação por interesse social para fins de reforma agrária 
não tem repercussão geral, pois ausente relevância eco-
nômica, política, social ou jurídica que transcenda ao inte-
resse das partes.
Situação: Não há repercussão geral. Leading case: transi-
tado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 12
Questão: a) Competência exclusiva dos Municípios para 
decretar desapropriação por interesse público com vis-
tas à construção ou ampliação de distritos industriais; b) 
Existência de desvio de finalidade na expedição de decreto 
expropriatório.
Tese: I - A questão da legitimidade do Estado para editar 
decreto expropriatório por interesse público de imóvel loca-
lizado em Município, destinado à construção ou ampliação 
de distritos industriais, não tem repercussão geral, pois 
ausente relevância econômica, política, social ou jurídica 
que transcenda ao interesse das partes; II - A questão da 
configuração de desvio de finalidade do decreto expropria-
tório, que beneficia uma pessoa ou somente interesse pri-
vado, não tem repercussão geral, pois ausente relevância 
econômica, política, social ou jurídica que transcenda ao 
interesse das partes.
Situação: Não há repercussão geral. Leading case: transi-
tado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 15
Questão: Direito de praça à remuneração não inferior a um 
salário-mínimo.
Tese: Não viola a Constituição o estabelecimento de remu-
neração inferior ao salário mínimo para as praças presta-
doras de serviço militar inicial.
Situação: Há repercussão geral. Leading case: transitado 
em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 17
Questão: a) Possibilidade de cobrança de ligações sem 
discriminação dos pulsos além da franquia; b) Justiça 
competente para dirimir controvérsias acerca da possibili-
dade de cobrança de ligações sem discriminação dos pul-
sos além da franquia.
Tese: Compete à Justiça estadual julgar causas entre con-
sumidor e concessionária de serviço público de telefonia, 
quando a ANATEL não seja litisconsorte passiva necessá-
ria, assistente, nem opoente.
Situação: Há repercussão geral. Leading case: transitado 
em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 18
Questão: Fracionamento de execução contra a Fazenda 
Pública para pagamento de honorários advocatícios.
Tese: Os honorários advocatícios incluídos na condenação 
ou destacados do montante principal devido ao credor con-
substanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI

AÇÃO DIRETA DE  
INCONSTITUCIONALIDADE - ADI

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4373
Ato impugnado: LEG-FED CF ANO-1988 ART-00022 INC-
00025 ART-00025 PAR-00001 ART-00096 INC-00002 
LET-D ART-00099 “CAPUT” ART-00125 PAR-00001 ART-
00236 PAR-00001 PAR-00002 PAR-00003 CF-1988 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL LEG-FED LEI-008935 ANO-
1994 ART-00005 INC-00001 INC-00002 INC-00003 INC-
00004 INC-00005 INC-00006 INC-00007 ART-00006 ART-
00007 ART-00008 ART-00009 ART-00010 ART-00011 
ART-00012 ART-00013 ART-00014 ART-00015 ART-00016 
ART-00017 ART-00018 ART-00019 ART-00020 ART-00021 
ART-00022 ART-00023 ART-00024 ART-00025 ART-
00026 PAR-ÚNICO ART-00027 ART-00028 ART-00029 
ART-00030 ART-00031 ART-00032 ART-00033 ART-
00034 ART-00035 ART-00036 LEI ORDINÁRIA LEG-FED 
LEI-009868 ANO-1999 ART-00027 LEI ORDINÁRIA LEG-
-EST LEI-012243 ANO-1998 ART-00010 PAR-00002 PAR-
00003 LEI ORDINÁRIA, GO LEG-EST LEI-013243 ANO-1998 
ART-00006 INC-00001 INC-00002 ART-00010 PAR-00002 
PAR-00003 LEI ORDINÁRIA, GO
Ementa: Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINIS-
TRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ART. 10, §§ 2º E 3º, DA LEI N. 13.243/1998 DO ESTADO 
DE GOIÁS. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. REORGANIZA-
ÇÃO. ADEQUAÇÃO À LEI N. 8.935/1994. COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO-MEMBRO (CF, ARTS. 25, § 1º; 
96, II, “D”; E 125, § 1º). VÍCIO FORMAL. AUSÊNCIA. SER-
VIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. ACUMULAÇÃO. MUNI-
CÍPIOS QUE NÃO COMPORTEM A INSTALAÇÃO DE MAIS 
DE UMA UNIDADE ESPECIALIZADA. EXCEPCIONALIDADE. 
POSSIBILIDADE. COMARCAS DE ENTRÂNCIA INICIAL. 
MUNICIPALIDADES COM QUANTITATIVOS BAIXOS DE 
POPULAÇÃO, VOLUME DE SERVIÇOS E RENDA. SERVIÇOS 
NÃO INSTALADOS. ACUMULAÇÃO TEMPORÁRIA E RAZO-
ÁVEL. CONTEXTO DE REORDENAÇÃO. CONTINUIDADE 
DAS ATIVIDADES. HIGIDEZ. RESERVA DE ATIVIDADES 
INERENTES A OFÍCIOS INSTALADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
EXIGÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO PARA O INGRESSO 
NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO (CF, ART. 236, 
§ 1º). BURLA. INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO PEDIDO. I. CASO EM EXAME 1. Ação direta 
de inconstitucionalidade ajuizada contra os §§ 2º e 3º do 
art. 10 da Lei n. 13.243, de 13 de janeiro de 1998, do Estado 
de Goiás, que dispõem sobre a reorganização dos serviços 
notariais e de registro nas comarcas de 1ª entrância ou de 
entrância inicial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas 
questões em discussão: saber se a disciplina normativa 
acerca da acumulação de serviços notariais e de registro 
em comarcas de entrância inicial, relativas a Municípios de 
menor expressão e com baixa movimentação cartorária, 
(i) do ponto de vista formal, viola a competência privativa 
da União para legislar sobre registros públicos (CF/1988, 
art. 22, XXV) e o previsto na lei federal (Lei n. 8.935/1994) 
quanto à regulação das mencionadas atividades (CF/1988, 
art. 236, § 1º); e, (ii) sob o ângulo material, ofende a exigên-
cia de concurso público de provas e títulos para a investi-
dura nas citadas atribuições (CF/1988, art. 236, § 3º). III. 
RAZÕES DE DECIDIR 3. Insere-se na competência legisla-
tiva dos Estados-membros a reorganização das serventias 
de registro e de notas, mediante acumulação, desmembra-
mento, extinção e criação de unidades (CF/1988, arts. 25, 
§ 1º; 96, II, “d”; e 125, § 1º). Precedentes. 4. O parágrafo 
único do art. 26 da Lei n. 8.935/1994 admite excepcional-
mente a acumulação dos serviços notariais e de registro 

nos Municípios que não comportem, em razão do volume 
de demanda ou receita, a instalação de mais de uma uni-
dade especializada de serventia. 5. O § 2º do art. 10 da 
Lei n. 13.243/1998 do Estado de Goiás revela acumulação 
temporária e razoável de funções ainda não instaladas, 
enquadrada em contexto mais amplo e gradual de adequa-
ção dos serviços notariais e de registro estaduais aos parâ-
metros federais, até que sobrevenham ofícios específicos, 
observadas a peculiaridade local e a continuidade das ativi-
dades. 6. O § 3º do art. 10 da Lei n. 13.243/1998 do Estado 
de Goiás, sob o pretexto de manter as atribuições de dele-
gatários que as exerciam, reserva atribuições inerentes a 
ofícios instalados até a vacância dos cargos respectivos e 
acaba, por via transversa, retirando dos titulares das novas 
serventias, aprovados em concurso público específico, o 
desempenho de suas funções próprias, o que configura 
burla à exigência do concurso público de provas e título 
como condição de ingresso na atividade notarial e de regis-
tro (CF/1988, art. 236, § 3º). IV. DISPOSITIVO 7. Pedido jul-
gado procedente, em parte, para declarar inconstitucional 
a expressão “reservando-se, temporariamente, aos serven-
tuários que já as exercem a primeira e a última atribuições, 
até a vacância e a conseqüente extinção dos respectivos 
cargos” contida no art. 10, § 3º, da Lei n. 13.243/1998 do 
Estado de Goiás. 8. Modulação dos efeitos da decisão, de 
modo a conferir-lhe eficácia a partir da data da publicação 
da ata de julgamento de mérito.
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4417
Ato impugnado: LEG-FED CF ANO-1946 ART-00123 PAR-
00002 CF-1946 CONSTITUIÇÃO FEDERAL LEG-FED CF 
ANO-1988 ART-00002 ART-00005 “CAPUT” ART-00007 
INC-00026 ART-00037 “CAPUT” INC-00002 ART-00038 
ART-00039 PAR-00002 PAR-00003 ART-00040 ART-
00061 PAR-00001 INC-00002 LET-A LET-B LET-C ART-
00111 PAR-00001 INC-00002 ART-00113 ART-00114 INC-
00001 INC-00002 INC-00003 INC-00009 PAR-00001 
PAR-00002 ART-00115 PAR-UNICO INC-00003 ART-00116 
CF-1988 CONSTITUIÇÃO FEDERAL LEG-FED EMC-000045 
ANO-2004 EMENDA CONSTITUCIONAL LEG-FED LEI-
007701 ANO-1988 LEI ORDINÁRIA LEG-FED LEI-007783 
ANO-1989 LEI ORDINÁRIA LEG-FED LEI-009868 ANO-
1999 ART-00027 LEI ORDINÁRIA LEG-FED DEL-005452 
ANO-1943 ART-00616 PAR-00003 ART-00867 PAR-UNICO 
LET-A LET-B CLT-1943 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO LEG-FED DEL-000229 ANO-1967 DECRETO-
-LEI LEG-FED DEL-000424 ANO-1969 DECRETO-LEI LEG-
-FED SUMSTF-000337 SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF LEG-FED SUMSTF-000679 SÚMULA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF LEG-EST RGI ANO-
2009 ART-00239 PAR-00003 PAR-00004 PAR-00005 ART-
00240 ART-00241 ART-00242 ART-00245 “CAPUT” PAR-
-ÚNICO ART-00246 REGIMENTO INTERNO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - RITJSP
Ementa: Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E DO TRA-
BALHO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. REGI-
MENTO INTERNO. DISSÍDIO COLETIVO. GREVE. SERVI-
DORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. DECISÃO. CARÁTER 
NORMATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. CONDIÇÕES 
DE TRABALHO. REMUNERAÇÃO. LEI FORMAL. PRINCÍ-
PIO DA LEGALIDADE. SEPARAÇÃO DOS PODERES. CHEFE 
DO PODER EXECUTIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REGIME 
JURÍDICO. REMUNERAÇÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA 
PARA INICIAR O PROCESSO LEGISLATIVO (CF/1988, ART. 
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